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SUMÁRIO 
I -ATA DA 178• SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 299/81, de autoria do Sr. Senador 

Valdon Varjão, que obriga as empresas que operam consórcios a repassar 
aos consorciados descontos obtidos do fabricante ou revendedor, e dâ ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 300/81- Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que modifica dispositivo da Lei Comple­
mentar n9 11, de 25 de maio de 1971, que instituiu o Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural. 

1.2.2 ~ Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofício n• S/25/81 (n• 253/81, na origem), do Sr. 

Governador do Estado do Piauí, solicitando autorização do Senado Fede­
ral, a fim de que aquele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor que menciona, para o fim que especifica. 

- Convocação de sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Homenagem ao Presidente 

egípcio Anuar Sadat, recentemente assassinado por aç_3.o terrorista. 
SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Problema do desemprego no 

País. 
SENADOR ITAMAR FRANCO- Sesquicentenário da Polícia Mili­

tar de Minas Gerais. 
SENADO-R ADERBAL JUREMA- Necrológio do Conselheiro Fá­

bio Correa de Oliveira Andrade, falecido em Recife. 
SENADORA EUNICE MICHILES·- Evasão de recursos fiscais 

que, por força de lei, deveriam ser aplicados no Estado do Amazonas. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n"'49 /81, que ã-utoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul, a realizar operação de empréstimo externo no valor 
deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), destinado ao 
programa de investimentos do Estado. Votação adiada por falta de .. quo­
rum''. 

-Projeto de Lei da Câmara n'? 72/79, que dá nova redação ao caput 
do artigo 55 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Pre­
vidência SociaL Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Lei da Câmara n9' 27/81, que autoriza o Poder Executi­
vo a "instituir a Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande 
do SuL Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi-

lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 93/81, que autoriZa a Prefeitura Munici­
pal de Guaxupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 95/81, que autoriza a Prefeitura- Muilici­
pal de Macapã (AP) a elevar·em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
!-eiro~), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9' 96/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maringá (PR) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n9' 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões. se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9' 68/81, que autoriza a Prefeitura Muncipal 
de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Castanha] (PA) a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta' e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'~ 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
de vinte _e doj_s mil crUzeiros), o rnontantç de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 8/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Franca (SP) a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, du­
zentos _e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), 
o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n~ 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqüenta e cinco mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos), o montar te de sua dívida consolidada. Vota~ào adiada por falta 
de quorom. 
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-Projeto de Resolução n9 4j81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete· 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e ·sessenta e um centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resoluç-ão n9 5/81, que autoríza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MO) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, 5;etecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 6(81, que aUtoriza a Prefeitura Muriicipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros, e 
vinte e quatro centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois -milhões, quatrocentos e oitenta e três míl, seiScentos e trinta cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 88/Sl~-que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiás a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 101/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeíros e quarenta 
e cinco centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quonmz. 

-Projeto de Resolução n9 60/8 t, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n<? 102/81, q_ue autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinvile (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 108(81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 

.e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 40/KI", do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 179 aniversário da Revolução de Março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n'i' 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado n<? 240/80, do Senador Franco 
Montare, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS, e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 149/81, do Senador Mauro Benevides, solicitan­
do a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo intitulado '"O 
Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Monetário", de autoria do 
economista SérgiO Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 23-
6-81. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 313/8 T, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n<? 156/79, do Senador Humber­
to Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
das. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto" de Lei do Senado o<? 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliares de 
ensino e dã outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 117 j79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivos fiscais, na ârea da SU­
DAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 357 j79, do Senador Orestes Quêrcia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). V o~ 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 142(80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando o dispositivo da Lei n• 3.807 de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
cunstitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 146/80, do Senador Oiestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda do 139 salãrio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Lei do Senado n'? 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para _os garçons. 
Apreciação preliminar da constitucionalidade. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n<? 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MO) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorom para a votação do Requerimento n'? 
309/81. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Considerações sobre a política 
tributária do Governo, em especial, no concernente a incidência do ICM. 

SENADOR JOSE LINS. Como Líder- Custos da implantação do 
Programa Nuclear Brasileiro. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Exposição, em Brasília, da pin­
tora capixaba Nice do Nascimento. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em favor de servidores 
do Extinto DCT. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Iniciativa de empresa nacio­
nal, de apoio às A PAEs de todo o País, 

SENADOR JORGE KALUME- Necrológio dos Srs. João Câmara 
de Arruda e Armando Geraldo. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Condenando violência poli­
cial praticada contra menor em dependência da Delegacia de PoHcia, de 
lguatu- CE. 

1.5- DESIONAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRO X IMA SES­
SAO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 179•, SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Ofícios do Sr. 1?-Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n' 100/81 (n' 918/79, na Casa ·de ori-

gem), que acrescenta parágrafo ao art. 236 da Consolidação das Leis do 
Trabalho- CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de I<? de maio de 
1943. . 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 30/SI (n' 114/81, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País pelo prazo de_20 (vinte) dias, a partir de 17 de outubro 
de. 1981. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 31/81 (n• 109/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos d_a Energia Nuclear, firmado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru, em Lima, 
a 26 de junho de 1981. 

- Projeto de Decreto Legislativo n<? 32/81 (n<? 110/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Anexo IV (Seguros) ao Convênio 
sobre Transporte Internacional Terrestre, adotado pela X Reunião de Mi­
nistros de Obras Públicas e Transportes dos Países do Cone Sul, realizada 
em Brasília, no período de 13 a 17 de outubro de 1980. 

2.2.2 - Pareceres 
Referentes à seguinte matéria: 
Mensagem n• 72, de 1981. 

2.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Referepte _a9 Projeto de Decreto Legislativo n<? 30/81 lido no Ex­

pediente. 
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-Recebimento do Oficio n• S-26/81, do Sr. Governador do Estado 
de Minas Gerais, solicitando autorização para rillizar operação de em­
préstim-o externo. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
-Redação final do Projeto de. Decreto Legislativo n• 5, de 1981 (n• 

76/80, na- Câmara -dos Deputados), que aprova o textO do Convênio de 
Cooperação Cultural e Educacional, concluído entre o GoVerno da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos Mexicanos, 
em Brasília, a 29 de julho de 1980. Aprovada. Ã Promulgação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1980, do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o parágrafo único dO ilrt. 49 da Lei n'? 5.869, de li de ja­
neiro de 1973, que institUiu o CódigO de ProcCsso CiviL Aprovado, em- se­
gundo turno. Ã Câmara dos Deputados .. 

2A- MA TERIAS APRECIADAS APOSA ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n• 30/81, lido no Expediente. Apro­

vado, após pareceres das comissões téCriicas, lerido usado da palavra na 
sua discussão os__Srs. Gilvan Rocha, Itamar Franco, José Lins e Evelãsio 

Vieira, e encaminhado a votação o_ Sr. Mauro Benevides. Ã Comissão de 
Redação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 30/81. Aprova-
da, à promulgação. . 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Evelásio Vieira, pfofeiído na sessão de 8 de outubro de 1981. 

4 - RETIFICAÇOES 
-- Ata da 168• Sessão Corijllnta, realizada em 30 de setembro de 

1981. ' 
5- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

.8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 178~ SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da. 46~ Legislatura 

PRESIDI<:NCIA DOS SRS. PASSOS PôRTú, JORGE KALÜME E ALMIR-PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Eunice_Michiles_- Raímuodo Pa­
rente- Jarbas Passarinho -Alexandre Costa- Alberto Silva- Helví.dio 
Nunes- Almir Pinto -José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria.:_ 
Humberto Lucena -Milton Cabral - Aderbal Jurema - João Lúcio -
Luiz Cavalcante- Çiilvan Rocha- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães­
Dirceu·Cardoso -João Calmon -Itamar Franco- Benedito Ferreira-­
Henrique Santillo- Valdon Varjão- Mendes Canale- Affonso Carnarg·o 
-José Richa - Evelásio Vieira -Jaison Barreto -Arno Damiani" -­
Pedro Sirnon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aherta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos riósSos trabalhOs. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1 "'-Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 299, DE 1981 

Obriga as empresas que operam consórcio a repassar 
aas consorciados descontos obtidos do fabricante ou re­
vendedor, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As empresas que operam com -consórcio ficam obri­

gadas a repassar a favor dos consorciados as diferenças_ de preços 
obtidas. como descontos, dos fabricantes ou revendedores dos pro­
dutos transacionados. 

§ 1.0 Só serão majoradas as prestilções dos consórcios com 
a prévia aqu'escência dos consorciados, ato deliberado_ em Assem­
bléia. 

§ 29 Fica vedada a cobrança de taxa de qualquer natureza, multas ou 
reajustamento de parcela anterior_ vencida antes do aumento deliberado. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data d_e_ sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-Se!" as disPosições· em Contrário. 

Justificação 

Constitui um instrumento altamente inflacionário a exorb:­
tància cometida pelas administradoras d_e consórcios. -Poucas não 
têm sido as vez.es em que, nos ú~timos __ te:mpos, nos deparamos 
com abusos praticados por estas- empresas. causando prejuízos 
aos ·que racorrem a essa modalidade de participação, _objetivando, 
principalm,ente, a aquisição de um veiculo para uso próprio. Tais 
empresas, além de cobrarem taxas vultosas para inscrição dos 
participantes, exigem-lhes comprometimentos inadiáveis e cres-

çe:ntes, sem qualqü-er possibilidade de verificaçào ou conteStação 
_Qqntudo, .se obtê_.ttl descont'?,~ à cus~a õ.e investimentos. ,que per­
tencem aos consorciados, nao se lembram de repassar tais van­
tagens a quem de direito, auferindo, assim. mais uma adjudica ... 
ção ind·evida. Tal situação se verifica, por exemPlo, com o des­
conto - que recebem· dos fabricantes ou fornecedores - sobre 
o preç6 dos veicules que, como intermediários!. adquir·em em nome 
dos consorciados. Essa modalidade de retençao, qu-e corresponde 
p. uma verdadeira apropriação indébita, d·eve ser objeto de proi­
bição a fim_ de_ que sejam resguardados os legítimos interesses 
dos . consorciados. 

_Além disso, o modelo existente transformou o consórcio em 
verdadeiros jogos de azar. rifas ou loteria, em que o consorciado 
paga duas vezes ou mais pelo direito de possuir um carro, contra­
riando, na essência, sua finalidade precipua que é a compra do 
veíc.ulo por um preço accessivel, como tem ocorrido nos consórcios 
administradcs por associações de classes. 

Pretende-se, com a medida:, assegurar aos consoroiados opor­
tunidades mais eficientes de adquirir seus carros por um prece 
real de compra, sem os constrangimentos do regim·e desig~al do 
!'avorecimento que, atualmente, amparam as administradoras de 
~consércios, hoje inúrnero.s s~ alastrando no país, se tornando 
·:=ngodo de enriquecimento ilicito, a custa da bolsa popular. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1981. - Valdon Varjão. 
r As Comissões de Constituição e Justiça e de Eco-

nomia.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 300, DE 1981- COMPLEMENTAR 

- .Modifica dispositivo da Lei Complementar n. 0 11, de 
25 de maio de 1971, que instituiu o ProgTama de Assistência 
ao Trabalhador Rural. 

O- Congresso Nacidna·l decreta: 
Art. 1.0 O art. 9.0 da Lei Complementar n.0 11, de 25 de maio 

. de 1971, pasoa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9.0 O auxílio-funeral, no im'[J{lrte de três (3) 
salários mínimos de maior vigência do País, será devido 
por morte do trabalhador rural ou de qualquer de seus 
dependentes_e. pago a quem, de1Jen1ente ou não, comprova­
dament-e houver arc~d9 .com a.s_ desp-e-sas do sepultamento." 

Art. 2;0 - -A·s ·despesas <!ecorren~ da execução desta. Lei cor­
rerão à coi.tta dos recursos de custeio próprios da previdência rural 
c art. 15 da Lei Complementar n.O 11, de 25 de m"-lO de 1971). 

Art. 3.0 Esta Lei_ coinPiemenhif-.entrará em.vigOr na data de 
.sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

O valor do auxílio-funeral deve elevar-se porqu-e, em verdade, 
o .corre&pondente a ·um salárto mínimo. tal como estã na Lei vi-
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·gente, não basta para a.s despesas de qualquer funeral, por mais 
modesto que .seja. 

De outra parte, parece-nos - e também ao Sindicato dos 
Trrubalhadores Rurais de B-ento Gonçalves, RS - que o benefício 
deva ser pago quando .falece qualquer dos dependentes do traba­
lhador rural, já que a morte de um deles repl'le:Senta sempre ônus 
além drus possibilidades da família tr3!balhadora rural. 

Sala das Sessões, 9 de outubro de 1981. - Nelson Carn.eiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI OOMPLEMENTAR N.0 11, DE 25 DE MAIO DE 1971 

Art. 9.0 O auxilio_-funeral será devido, no importe de um sa­
lário mínimo regional, por morte do trabalhador rural che!e da 
unidade familiar ou seus dependent·es e_ :pago àquele que compro­
vadamente houver providenciado, às suas expensas, o sepultamento 
respectivo. 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Legisla­
ção Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu, do Go­
vernador do Estado do Piauí, o Ofício n9 S/25, de 1981 (nY 253/81, na ori­
gem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, auto­
rização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
ração de empréstimo externo, no viilor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares), para o fim que especifica. 

A matéria será despachada às ComiSsões de Finanças. e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação das seguintes matérias: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 5, de 1981; e 
Projeto de Lei do Senado n• 109, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Tão antigO qUanto a instauração do poder nas sociedades organizadas, o 
crime de lesa-magestade sempre teve uma certa especificidade entre as outras 
figuras delituosas. 

Se por um lado, em razão do bem jurídicO violado, sCmpre mereceu uma 
exacerbação das· penas, que lhe foram cominadas, por outro, é comum 
admitir-se uma certa nobreza no motivo que o anima. 

Sua motivação não é vista como fútil nem torpe, e na própria sociedade 
em que é cometido haverá sempre uma parcela a ju-stificar o seu autor pela 
idéia de que .. a resistência à opressão é um direito e o mais sagrado dos deve­
res do homem." 

Sendo assim, não é de espantar-se que, a cada investida do criminoso 
político não faltam lamentos e iras, assim corno aplausos e júbilos em massas 
populacionaiS dotadas de senHm6iltos ai1t3.gôriicos. 

E, por mais chocante que nos tenha parecido o atentado que vitimou o 
Presidente Anwar Sadat (que o milagre televisivo tornou ainda mais brutal a 
nossos olhos estupefatos), nem por isso alterou-se a verdade milenar. 

A morte deste Chefe de Estado, mártir a paz para muitos, foi amplamen­
te lamentada como a causadora de um vazio insubstituível. 

Enquanto em outras paragens o mesmo fato foi recebido com palavras 
vivas e tíros de festim, já Que a vítima não pa"SSàva de um "traidor", de um 
"títere acionado pela molas de Washington", do autor .. da paz em separado" 
com Israel. 

Mas, o que não parece admissível é a atifude- de total neutralidade diante 
do ocorrido. 

E se ê preciso enfileirar-se num ou outro _dos partidos, queremos desta 
tribuna demonstrar porque nos situamos entre aqueles aos quais a morte de 
Sadat causou espanto, indignação, Imensa- tristeza, ao mesmo tempo que 
apreensões e uma grande dúvida. 

Srs. Senadores, aqueles que se comoveram com a brutalidade do atenta­
do ao Chefe da Nação egípcia admiravam as qualidades de seu caráter e com­
preendiam a gravidade de sua missão. 

Anuar Sadat, o camponês criado .. às margens do Nilo", chegou à 
Presidência da República depois de um passado de lutas em prol da indepen-

dência de sua Pátria e nela se manteve, por urna dezena de anos, sempre em­
penhado num objetivo maior: a incessante e desafiadora procura da paz. 

A independência política e econômica do milenar Egito foi sua busca a 
princípio, quando a amizade com Gamal Abdel Nasser fê-lo participar dare­
belião que pôs termo ao Reino de Faruk, em 1953. 

A partir daí, seria necessário consolidar esta independência, desde 1922 
upenas formal, já que o Egito de Faruk se submetia, em muitos pontos, ao 
domínio britânico. 

Com Nasser participou Sadat de uma política índependente, que queria 
desvincular o país da influência soviética, que lhe patrocinava armas de com­
bate, realizando um equilíbrio maior entre os interesses russo-americanos, na 
medida necessária à novel República. 

Sob a égide de Nasser empreendeu o Egito três campanhas contra Israel, 
e também houve lutas contra este povo, durante o próprio governo de Sadat, 
já que foi deste apenas a decisão, de um quarto ataque ao Estado Sionista, em 
1973. 

~ E desta semivitória, paralisada pela intervenção americana em favOr de 
Israel, começará a moldar-se a personalidade de úm outro homerri público, 
defensor não mais da guerra, mas arquiteto incansável da paz. 

Sabia ele, melhor e mais sofridamente que ninguém, quão dificil e impor­
tante se mostrava a paz sonhada. 

Dificil porque a guerra santa, até então persistente entre povos árabes e 
Israel partia de diferentes pontos de vista religiosos, mas determinava, para­
doxalmente, a sacralização dos mesmos lugares, pelos quais as duas facções 
digladiava com intransigência-. 

Importante a paz era, e não apenas para os povos em combate. Dela de­
pendia todo o equilíbrio de forças mundiais e, principalmente, da paz egípcia 
resultara, no mundo ocidental, grande parte do aprovisionamento de pe­
tróleo, na sua mais favorável passagem através do Golfo Pérsico. 

"Quem não muda o seu pensamento não pode mudar a realidade que o 
cerca" teria dito o Presidente Sadat na época de sua vida em que mais colabo­
rou para os interesses ocidentais, reabrindo, em 1975, o Canal de Suez à pas­
sagem de nações não-árabes, que a esta importante via de acesso não tinham 
mais direito em razão de ato de seu predecessor no Governo, nos anos sessen-
ta. 

Não lhe bastava contudo esta pax mercatoria! 
Queria a paz íntima, profunda, a paz que, motivos religiosoS impediam 

átabes e israelenses de compartilhar. 
E depois de longamente amadurecê-la em seu pensamento, sem intransi­

gências, foi por ela orar, no front inimigo, ou inais precisamente na Mesquista 
Al-Aksa, na cidade santa de Jerusalém. 

O Sr. José Lins -Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Pois não, nobre Senador. 

O Sr. José Liizs- Senador Jutahy Magalhães, essa é uma homenagem 
justa que V. Ex• presta hoje a um dos .maiores líderes da Humanidade, neste 
século, e sem dúvida o homem que mais se distinguiu no Mundo Árabe, pelo 
esforço em favor da pacificação do Oriente. Foi logo depois que Sadat 
reabriu o Canal de Suez, após a gUerra do Yom-KíPpur, qUe o~ judeus encon­
tram nas margens do Canal 39 cadáveres de soldados israelitas. Lançaram, 
então, mão de toda a diplomacia, para reaver esses cadáveres. Queriam saber 
qual o custo da entrega dos seus mortos. Sadat simplesmente respondeu: "A 
paz está acima de tudo. Nada deve _custar aos judeus os corpos dos seus ir­
mãos. Simplesmente venham buscá-los, esta é uma tarefa humanitária". Isto 
mostra a grandeza do homem e a sua firme intenção de pôr fim à luta no Ex­
tremo Oriente. Depois daquela guerra, ele transformou-se no profeta da paz 
entre árabes e judeus. Quero com V. Ex• homenagear esse grande líder da Hu­
manidade ora tragicamente desaparecido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu agradeço o aparte de V. Ex• Se­
rrador José Lins, que vem engrandecer este pronunciamento que faÇo, em ho­
menagem ao falecido Presidente do Egito, aquele que gostaria de ter em seu 
túmulo inscrito que foi um homem que lutou pela paz, para a paz e que mor­
reu pela paz e, realmente, até o último instante de sua vida, ele fez muito pela 
paz do mundo. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Sad~~ queria conseguir a pãZ, mas não a queria imposta, e sim negõcia-

da. 
Dela precisava, sem dúvida, mas não poderia abrir mão da volta integral 

do Sinal aos árabes; precisava honestamente lutar pela autonomia palestina 
nos territórios de Cisjordânia e Gaza. 

Foi tocante vê-lo partir em busca do ideal, incompatibilizado com seus 
próprios-ministros demisSionários, sem votos de boa viagem, apenas levando 
consigo ""o sonho de um acordo justo". 
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Consegui-lo no papel, através da mediação americana e dos acordos de 
Camp David, foi outra série de viagens, canseiras, incompr-eensões. 

Mas, Senhores, o homem público egípcio que maravilhou o mundo ao 
reabrir o Canal de Suez, expulsar de seu país, milhares de técnicos soviéticos, 
visitar Jerusaiéin ou depositar sua assinatura nuffi tratado de paz com Israel 
mostrou, em oportunidade igualmente memorável, os dons maiores que com­
punham o seu caráter. 

Referimo-nos à sua hospitalidade, à maneira fidalga e humana pela qual 
ofereceu asilo e sepultura ao Xá do Irã, no momento grave de sua vida em 
que, privado de faustos e poder, foram-se fechadas as portas de cortes e re­
públicas, anteriormente amigas. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Extt um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Poísiião, com todo prazer, nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Gostaria de dar a minha irrestríta solidarie­
dade às palavras de V. Ex• em homenagem à memória de um dos maiores vul­
tos da humanid~de, Anuar Sadat, cujo desaparecimento é lamentado por 
todo o Mundo, sobretudo, pela conduta irrepreensível que teve, nos últimos 
tempos, no sentido de assegurar a paz no Oriente Médio e no Mundo. Ainda 
bem, nobre Senador Jutahy Magalhães, que o noticiário internaCional, distri­
buído hoje no Senado Federal, nos dâ conta do seguinte: 

Antecedendo à chegada de Begin, na companhia de três Minis­
tros, Mubarak- secessor de Sadat- declarou ao jornal Ma'Ariv 
que o processo de paz egípcio-israelense, iniciado hâ quatro anos, 
não sofrerá abalos em conseqüência da morte de Sadat. 

Como se falasse a Begin, Mubarak disse que "você pode articu­
lar sua linha de raciocínio como se Sadat ainda vivesse e ainda esti­
vesse conosco. Quero d.!!ixar isto bem claro". 

Graças a Deus, o seu sucessor continuará rigidamente na mesma linha de 
defesa intransigente da paz naquela região conflagrada do Mundo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a interferência de V. Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena. V. Ex• traz um dos pontos de grande im­
portância porque, neste pronunciamentO que faço neste instante, encerrarei 
levantando uma série de dúvidas, uma série de interrogações. Essa declaração 
do Vice-Presidente, que será possivelmente confirmado como o sucessor de 
Sadat na próxima terça-feira, é praticamente uma garantia de que a política 
buscada pelo falecido Sadat será mantida pelo Egito, garantindo-se, assim, 
não apenas a paz no Oriente Médio, mas principalmente a paz mundial que 
todos nós buscamos. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Gestos corno estes nunca foram sufiCientemente Compreendidos pela 

mentalidade fanãtica e estreita dos fundamentalistas islâmicos. 
Nem pela oposição, inevitável, em todo governo, e muitas vezes movida 

· por ideais mais materialistas. 
Os últimos dias de Sadat foram de decisões desgaStantes, de prisões mal 

recebidas, de descontentamentos setoriais. 
E o mundo, tão carente de paz, acabou por perder, abruptamente, em 

instante de emoção cívica, o concurso deste homem de boa vontade, atingido 
quando seus olhos voltavam-se para· o alto. 

E as interrogações se sucedem em várias mentes: 
Qual teria sido a causa ou o motor do terrível incidente? 

Além da perda irreparável já ocorrida, que conseqfiências outras pode­
riam advir do drama terrorista vivivo na última terça-feira? 

Seria prematuro, sem dúvida, lançar respostas precisas, quando o mun­
do, ainda atônito, só pode fazer cogitações, mais ou menos válidas em relação 
a um país onde é normal ver implicadas razões de ordem religiosa, econômica 
e política na trama dos acontecimentos sociais. 

Afastada parece, contudo, a hipótese de um golpe de Estado, ou de uma 
rebelião militar. 

Embora atingindo outras vítimas, parece certo que o alvo principal dos 
terroristas era mesmo a figura de Sadat. 

E há quem diga que dentre os quatro ou cinco soldados que participaram 
da empresa exterminadora, mais havia islamitas fanáticos que subordinados 
cumprindo ordem de um superior militar. 

A aparente calma reinante no Cairo Confirma além disso a suposição de 
que a transição de governo se fará sem transtornos, pela via institucional, sem 
questionamentos ou levantes populares, que há mais de trinta anos não con­
testam, revolucionariamente, o regime político. 

Mas, ainda assim, a dúvida persiste. 
Ainda que tranqfiila a sucessão ao poder, como agirá no futuro o novo 

governante egípcio? 

Respeitará ele os acorâos de Camp DaVid? 
Manterá com Israel o mesmo e fraternal diálogo? 
Qual será a atitude do governo de Israel perante o novo interlocutor? 
Por quanto tempo ainda permanecerão fechadas as fronteiras entre os 

dois países que, a partir de ontem, deixaram de se comunicar? 
Estaria a paz periclitando no Oriente Médio e, através dele, no mundo 

inteiro? 
Além destas, outros tipos de dúvidas ideológicas ou econômicas pode-

riam assaltar-nos. · 
Se os autores do atentado forem mesmo, como jã se disse, militares inte­

gristas ligados à Fraternidade Muçulmana, haveria neles o desejo de ver im­
plantada, também no Egito, uma república islâmica do tipo existente no Irã, 
com toda aquela seqüela de eventos tristemente famosos? 

Se motivos não-religiosos movem os criminosos, estariam eles dispostos 
a formar uma nova república socialista na Terra dos Faraós, trazendo com 
isso o rol de conseqüênciaS que reputamos-, no mundo ocidental, igualmente 
indesejáveis? 

Que relações um governo de tal tipo teria com o Estado Sionista? 
Devolver-lhe-ia Israel, em 1983, a totalidade do território de Sinai? 
Em caso de guerra entre as duas nações rivais, haveria intervenção dos 

Dois Grandes? 
E de tudo isso, quais seriam para nós as conseqüências econômicas? 
Já não se disse que a paz advinda da reconciliação árabe-israelense é es­

sencial para o Ocidente, porque dela depende a segurança do petróleo do 
Golfo Pérsico e- do Chipre da África? 

Srs. Senadores, 
Este medo do futuro, este desejo de segurança econômica, não nos deve 

fazer esquecer que, através deste pronuncaimento, nosso desejo principal é 
lançar um protesto público contra o injusto ato de violência que, mais uma 
vez, recaiu sobre um Prêmio Nobel da Paz. 

O Sr. Evelásio Vieira - V. Ex"_ me permite um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira- Senador Jutahy Magalhães, nós do Partido Po­
pular pedimos permissão para nos associar às justas homenagens que presta à 
memória do Presidente do Egito, Anuar Sadat. Foi na verdade um homem 
que soube se impor dentro do seu país, no Orierite Médio e dentro do mundo 
ocidental. Com inteligência, com sabedoria, com grande habilidade, soube 
conduzir o seu povo, soube estabelecer o diálogo, soube dar o equilíbrio na­
quela ãrea tão difícil; isso muito representou para o muildo ocidental. E. um 
grande estadista que desaparece. Todos nós choramos o desaparecimento, de 
uma forma tão violenta, do General Anuar Sadat. Esperamos, fazemos votos 
de que seu sucessor, a ser eleito dentro dos próximos dias pelo povo do Egito, 
dê continuidade à obra do falecido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço à interferência de V. Ex•, 
nobre Senador Evelásio Vieira. V. Extt aponta um dos fatos mais importantes 
da vida de Sadat. A liderança, ralmente, é o que ele demonstrou: nem sempre 
o líder pode seguir aquele desejo natural de seus possíveis liderados. O Jlder, 
muitas vezes, tem que ensinar o caminho certo, indo de encontro à vontade 
daquele seu povo no momento em que ainda não reconheceu aquelas necessi­
dades, mas indo ao encontro daquela vontade real, da vontade íntima do seu 
povo, que era a busca da paz. E ele soube, contrariando seus irmãos árabes, 
liderar o seu país para buscar aquela paz que todo mundo deseja, como tam­
bém os árabes e os israelenses. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. Ouço o nobre Senador 
com to~o o prazer. 

O Sr. Agenor Maria- Desejo.associar-mC ao discurso de V. Ex• Assis­
tindo, ontem, ao jornal da Rede Globo, entendi que o General Anua r Sadat 
deu em holocausto sua própria vida em defesa da paz. Senti, pelo noticiário 
da Rede Globo, ontem, à noite, que outros Sadats precisam aparecer no mun­
do para vermos se conseguimos realmente encontrar os verdadeiros caminhos 
da humanidade. Muito obrigado a V. Ex!l 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Agenor Maria, que também vem enriquecer o pronunciamento que faço neste 
instante. 

O Sr. I ta mar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Terei muita alegria em ouvir o 
nobre Senador Itamar Franco. 

__ O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Jutahy Magalhães, a par da ho­
menagem que V. Extt presta ao Presidente Anuar Sadat, inclusive condenando 
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o ato covarde de seu assassinato, eu quero destacar as preocupações que V. 
Ex' traz ao Senado Federal não apenas em relação à posição futura do Egito, 
mas às preocupações que tbdos nós sentimos face aos conflitos nucleares pre~ 
vistos, por "incríVel que pareça, nobre Senador Jutahy Magalhães, pelo pró­
prio homem que inventou a bomba de neutrons, quando o cientista noite­
americano imagina que estamos perto de uma-guerra nuclear. Exatamente 
dentro desse enfoque que V. Ex• traz nas suas preocupações, nas suas ínter­
venções, nas suas interpelações do que pode acontecer o futuro não apenas 
em relação ao Oriente Médio, é que destaco seu discurso, destaque mostran­
do que o senado Federal, o Senado do Brasil precisa discutir oS:problemas de 
ordem internacional, de uma ordem intemadori_al da qual não podemos estar 
afaStados, ·sobretudo, como eu disse, num mundo onde, por inc"rível que pa­
reça, as grandes potências, armarido este ou aquele país, mostram que, en­
quanto a humanidade está passando fome em quase dois terços do globo ter­
restre, as grandes nações continuam se preparando para a guerra. Meus para­
béns pelo pronunciamento de V. Ex•, sobretudo pelo enfoque humanístiCo 
que procura dar, hoje, no Senado Federal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre Senador Itamar Franco, 
agradeço a V. Ex• que, melhor que cu, soube interpretar o meu própriO pen­
samento. Mas, nobre Senador Itamar Franco; V. Ex• destaca um ponto que, 
realmente, merece a apreciação do Senado. Nós tCmos que discutir a política 
externa, e, neste caso específico, temos que olhar este aspecto da política in­
ternacional, porque não se precisa praticamente conhecer nem acompanhar 
os fatos que diariamente~ se formam no mundo para se entender e compreen­
der que o Oriente Médio é o equilíbrio d!i balança, hoje, no mundo, e que se a 
paz permanecer naquela área nós_ t.ciem_os_uro_pouco de esperança que ela seja 
mantida no mundo. Mas, se aquela área for deflagrada entre árabes e israe­
lenses e dali se espalhar para aquelas regiões produtoras de petróleo, nós ve­
remos os grandes entrarem nessa guerra e o mundo ser conflagrado numa 
luta pelo petróleo, numa luta pelo poder, existindo também o perigo dessa 
bomba tão desumana que ceifa vidas, mantendo no entanto em pé aquelas 
obras feitas pela própriã- mão do homem. 

Por isso, eu agradeço a V. Ex• a sua interferência, Senador Itamar Fran-
co. 

Complemento o meu pronunciamento, Sr. Presidente, dizendo que é la­
mentável que, cientes do fato de que atentados se armavam contra Sadat, ne­
nhuma nação e nenhum poder da comunidade internacional lhe tenha re­
forçado a indispensável garantia de vida. 

Desprotegido no palanque, assim como sozinho no poder, um chefe do 
Estado paladino da paz enfrentou heroicamente a morte pela violência. 

E só podemos dizer, parafraseando Begin, que nós brasileiros .. também 
sabemos admirar tanta coragem". (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco, para uma ·comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: --

Estou inscrito hoje para falar sobre o ICM, mas ainda mais consideran­
do o estado de graça que vive o País, segundo palavras do nobre Senador José 
Lins, queriã. aproveitar o período de breves comunicações, para saudar o Ses­
quicentenário da Polícia Militar de Minas Gerais. · 

Comemora-se amanhã, lO de outubro, com jUsto jiíbilo para os minei­
ros, o Sesquicentenário da Polícia Militar de Minas Gerais, que tem como pa­
trono a figura extraordinária de Tiradentes. 

Merecida, pois, a homenagem que hOje presto a esta instituição, que en­
carna as mais legítimas tradições de Minas e insere-se no contexto maior de 
nossa História, não só nesses ISO anos de existência legal, mas desde os albo­
res do século XVIII, quan-do as Minas Gerais se implantavam. 

A Coroa Portuguesa, pela Carta Régia de 9 de novembro de 1709, criava 
a Capitania das Minas, desligada da de São Paulo. Visando atender as neces­
sidades da ordem pública, dado o surgimento de uma população extensa na 
região do ouro, criou-se as .. Companhias de Ordenanças", força policial a 
cargo do Governador das Minas Gerais, com um terço de quinhentos solda­
dos e oficiais. 

Com o crescimento populacional da nova Capitania e a carência, portan­
to, de mais policiamento para manter a segurança pública, funda-se, pela 
Carta Régia de 18 de janeiro de 1719, as ''Çompanhias de Dragões" e a 22 de 
março de 1766 os .. Corpos Auxiliares". 

Pouco depois, em 1775, na Vila Rica, surgia o uRegimento Regular de 
Cavalaria de Minas", de funções de vigilânCias nas estradas e outras atri­
buições de natureza policiaL 

Dos efetivos daquele Regimento pertenceu o alferes Joaquim José da Sil­
va Xavier. 

Tiradentes -consagrado patrono cívico da PMMG - não se confor­
mou com a missão de réprimir Contrabando de Ouro enquanto observava o 
Império colonizador sorvendo todos os recursos minerais de nosso Estado. 
Não ficou o Inconfidente apenas no limite do inc_onformismo. Partiu para li­
derar o movimento político da ''ConjuraçãO Mineira". 

Deixando o período colonial,_já no Império, a Lei da regência de 10 de 
outubro de 1831 autoriZava as Províncias a Criarem as suas polícias, o que 
deu origem então à Polícia Militar, que surgiu mais tarde. 

E vale destacar, Sr. Presidente, que, fiel à sua gloriosa história, a Polícia 
Militar de MinaS Gerais,- desde os tempos de sua fundação, mantém, com 
aCalentado- orgUlho, a tfadição de ter à sua frente, desde o seu primeiro co­
mandante até os nossos dias, oficiâiS Oriüridos das próprias fileiras da corpo­
ração. 

Conta,' hoje, a PMMG com quase 26 mil homens, responsâveis pelo poli­
ciamento dos nossos TJ2 municípiOs. 

Destaca-se neste passo, também a voz uníssona de nossa comunidade em 
reconhecer os excelentes serviços prestados pelo Batalhão do Corpo de Bom­
beiros. Os valorosos soldados do fogo, com sua coragem e denodo, muitas ve­
zes com precário equipamento, dedicam~se às mais diversas missões de salva­
mento de vidas humanas, de patrimônios públicos e privados, jamais se fur­
tando a qualquer tarefa, por mais risco que apresentem. 

Merece destaque especial, nesta passagem do Sesquicentenário da 
PMMG, a importância da presença feminiriã 11os quadros da Instituição. A 
partir deste ano- segundo programação oficial- a Polícia Feminiria terá a 
seu cargo as funções inerentes à segurança e policiamento do complexo viário 
em nossos aeroportos, estações ferroviárias e rodoviárias. 

E. de assinalar por importante, pelo relevo e excelência dos serviços, as 
atividades dos "'PMs", seja educa.ndo os transeuntes, controlando o trânsito 
através do BTRAN (Batalhão de Trânsito), seja vigíando e socorrendo_ ases~ 
tradas com os patrulheiros da Policia Rodoviãria Estadual, seja na ãrdua ta~ 
refa atribuída e executada pelos "abas largas" da Polícia Florestal que zelam 
por nossas reservas da flora e fauna, contribuindo, assim. todos os setores es­
pecializados da PMMG para a incolumidade e pujança da instituição doEs­
tado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu Partido, o PMDB, e toda a Opo­
sição mineira, não tenho dúvida, nunca contestou ou elidiu as atitudes herói­
cas dos membros da CorporaçãO que constantemente se vêem expostos à vio­
lência dos criminosos, arriscando suas vidas. Nunca deixamos de nos orgu­
lhar de suas tradições históricas, o que não nos impede, se for o caso, denun­
ciar eventuais abusos. São de resto, ações isoladas de um ou outro elemento 
que não comprometem o conjunto da Tropa, do Contingente, da Corpo­
ração. 

.o povo, na sua infinita sabedoria, assim como a oposiÇãO mineira~-sabe 
compreender o verdadeiro papel da gloriosa PMMG e saberá cobrar dos go­
vernantes Para que não Se- Veja nu_Oca descaracterizada em sua verdadeira 
missão. 

O PMDB saúda o Sesquicentenário da PMMG e neste ensejo histórico 
conclama a todos os brasileiros, civis ou "militares, a um esforço comum para 
a reconstrução de nosso País, que está a exigir ·a participação de todos em tor­
no das reformulações que tanto necessitamos para a garantia das conquistas 
democráticas de nosso povo. 

A PMMG de Tiradentes, pois, na pessoa do seu Comandante, Coronel 
Jair Coutinho, consigno nos Anais do Senado Federal nossos respeitos e feli­
citações Pái' eSte século e meio de prestimosa e fecunda existência. 

Era o que .tinha a dizer. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aderbal Jurema, para uma comunicação. 

O SR. AOE-RBAL JUREMA (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ocupo hoje esta tribuna para prestar uma homenagem a um homem 
público pernambucano, desaparecido recentemente: Fábio Correa de Olivei­
ra Andrade. 

Fábio Correa, que militou tota a sua vida no PSD de Pernambuco, teve 
uma atUação destacada na vida pública pernambucana, desde a sua passa­
gem, como aluno do Ginásio Pernambucano, depois na Faculdade de Direito 
do Recife. Contemporâneo que foi dessa figura de lutador, vio-o Presidente 
do Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito. Jornalista, começou de 
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baixo, humildemente, como revisor do Diário de Pernambuco; Depois, cola­
borou em VItima Hora e Folha da Manhã. 

Foi Sócio Fundador da Associação de Imprensa de Pernambuco. 
Em 1936, assumiu o cargo público de Delegado do 3'1 Distrito. Depois, 

foi Secretário de Segurança Pública, do Estado, na Interventoria de Etelvino 
Lins. 

Condecorado com a HMedalha de Guerra do Brasil_" pelo Marechal 
Mascarenhas de Morais pela sua participaÇão na li Grande Guerra Mundial. 

Eleito Deputado Estadual em 1950, pelo velho PSD, permaneceu cinco 
legislaturas no Palácio Joaquim Nabuco, sendo o seu principal reduto a área 
metropolitana de Recife, principalmente dos morros e alagados daquela cida­
de talássica. 

Exerceu todos os cargos da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do 
Estado, inclusive it Liderança do Governo e, também, da Liderança da Opo­
sição. 

Em 1968, foi nomeado Ministro, hoje, como se diz, COnselheiro do Tri­
bunal de Contas do Estado, pelo então Governador de Pernambuco, o Sena­
dor Nilo Coelho. Permaneceu nesta egrégia Corte de Contas do Estado, até a 
data do seu falecimento, ocorrida no dia 19 de setembro deste ano. Por duas 
vezes, foi Presidente do Tribunal de Contas, por quatro vezes foi vice­
Presidente. 

Deixa um herdeiro político na pessoa do combativo e inteligente parla­
mentar, Deputado Federal Pedro Corrêa, das hostes do PDS. 

Casado com Dona Clarice Roma de Oliveira Aridrade, quero enviar da­
qui as minhas condoléncias a esta grande dama da sociedade pernambucana, 
que, pela sua atividade nas organizações sociaiS do Estado, acompanhou o 
marido na sua brilhante trajetória política. 

Foi assim, Sr. Presidente, a figura de Fábio Corrêa, sobrinho neto do 
Conselheiro João Alfredo, que não perdeu as tradições de bravura de Per­
nambuco. 

O Sr. Afauro Benevides- Permite V~_Ex!' um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não, Ouço p aparte de V. Ex•. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Aderbal Jurema, desejo me as-
sociar a essa homenagem de pesar que V. Ex' presta a Fábio Corrêa, de cujo 
falecimento tomo conhecimento agora, através do discurso de V. Ex!:, Desejo, 
neste instante, ainda sob o impacto da emoção conseqüente da notícia, desta­
car que tive o privilégio de conhecer de perto Fábio Corrêa, desde a época em 
que ambos cumprimos o mandato de Deputado Estadual - ele, pela As­
sembléia Legislativa de Pernambuco, e eu, pel~_ Assembléia do meu Estado. 
Posso também informar, neste instante, que juntos integramos-á União Parla­
mentar Interestadual - ele na condição de secretáriO~geral, eu q.a condição 
de modesto vice-Presidente daquele Õrgão que congregava os legislativos das 
Unidades Federativas do País. E nos congressos de que participávamos, nas 
reuniões da UPI, Fábio Corrêa era sempre aquele homem equilibrado, clari­
vidente, com raro descortino e invulgar espírito público. Posteriormente, sou­
be que ele se submetera a uma séria intervenção Cirúrgica, e que re_cuperara a 
saúde e voltara a desenvolver as suas ativídades normais, como membro do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. Portanto, tive, assim, a opor­
tunidade de conviver, durante vários anos, nesses ensejos agora rememora­
dos, com Fário Corrêa, em quem sempre tive um amigo, um companheiro de 
lides parlamentares. 

E neste instante em que V. Ex~ presta homenagem de pesar àquele saudo­
so homem público, desejo levar, também, a manifestação das minhas condo­
lências à família enlutada, de forma particular ao_ seu filho, o Deputado Pe­
dro Corrêa, integrante da Câmara ·dos Deputados. 

O SR. ADERBALJUREMA- As palavras do Senador Mauro Benevi­
des, vindas da carne da sua alma, trazem a este meu rhodesto pronunciamen­
to o testemunho, o depoimento de um companheiro de deputação estadual, 
realçando aquelas virtudes que todos nós em Pernambuco admirávamos em 
Fábio Corrêa, a sua lealdade para com as suas convicções e a sua bondade 
para com os seus amigos. 

Por isso, Sr. Presidente, ao encerrar está breve comunicação, quero que 
Pernambuco saiba que, aqui no Senado da República-, um seu representante 
falou em Fábio Corrêa, homem público que honrou os mandatos que exerceu 
na Assembléia legislativa, Conselheiro que dignificou o Tribunal de Contas, 
por que, formado pela Faculdade de Direito do Recife, trazia no seu caráter 
aquela couraça de pernambucano que antes de mais nada respeita e homena­
geia o Direito e a Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIIJENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra a Senadora 
Eunice Michilcs. 

A SR• EUNICE MIC'HILES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: -

Quando se fala na Amazônia como um todo, vistas as suas inúmeras 
possibilidades econômicas e examinados os recursos destinados à região, 
pode-se ter a idéia de uma unidade geoeconômica que não existe na realidade, 
pois há pelo menos duas áreas distintas, a Oriental e a Ocidental, e podem ser 
vistos tantos aspectos setoriais diversos quantos sejam os Estados e Terri­
tórios daquela imensa região. 

Estas considerações nos acodem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ante a 
constatação de que estã havendo uma evasão de recursos que deveriam ser 
aplicados no Estado do Amazonas. 

De acordo com a resolução do Banco Central, os Bancos são obrigados a 
aplicar em crédito rural na região, à partir de 18% do montante de seus depó­
sitos à Vista. 

Para esse fim, o Brasil foi dividido em seis regiões. O Amazonas faz parte 
da primeira região, juntamente com Rondônia, Acre, Amapá e Pará. 

Por dados que tenho, levantados junto ao Banco Central, constatou-se 
que os depósitos à vista no A mazoOas foram, até 31 de julho do corrente ano, 
da ordem de 9,8 bilhões de cruzeiros, dos Quais 1.780 bilhões de cruzeiros de­
veriam ser aplicados na atividade rural do Amazonas, mas que, na realidade, 
foram aplicados apenas I. 100 bilhões, restando um saldo de 940 milhões que 
foram aplicados em outras unidades da região, já que a resolução do Banco 
Central refere-se à região e não ao Estado. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é difícil imaginar· o que a falta 
desse quase 1 bilhão de cruzeiros ou melhor, desses 2 bilhões de cruzeiros até 
o fim do ano, representam para o desenvolvimento de nossas ãreas rurais. 

O Amazonas, por sua enorme área, tem dificuldades singulares, não po­
dendo abrir mão de seus recursos para atender a regiões com menos dificul­
dades. 

O Estado do Amazonas, através de sua Secretaria de Produção, está ca­
rente de recursos para desenvolver os seus projetos, como, por exemplo, o 
"PROA SE", o PROV ÁRZEA...:..PDR, que, se viabilizados propiciarão uma 
nova fase na agricultura do Estado do Amazonas. 

Dessa forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fazemos um apelo às auto­
ridades monetárias do País, no sentido de que o Amazonas seja transformado 
em uma região autônoma (711- Região) para que os recursos captados resultan­
tes da arrecadação sobre os depósitos à vista, no estado, sejam ali aplicados, 
atentando-se para o fato de que o Amazonas carece de recursos para desen~ 
volver seus projetos agrícolas, para tornar-se auto-suficiente na produção de 
alimentos, rompendo sua dependência dos centros produtivos do Centro-Sul 
do País, tentando ainda conter a migração rural que faz hoje de Manaus uma 
cidade esmagada sob a pressão social. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum. 
Em conseqüência, deixam de ser submetidos à deliberação do Plenãrio 

todos os itens da pauta de hoje, cujas matérias dependem de votação. 

São os seguintes os ítens cuja votaÇão é adiada 

I 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças corno conclusão de seu Pa­
recer n'~ 361, de 1981_, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 30,000~000.00 (trinta milhões de dólares 

-americanos), destinado ao programa de investiinent'os do Estado, tendo 
PARECERES, sob n's 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, /9 pronunciamento: pela constitucionalidade 

ejuridicidadt!, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2~> pronunciamen­
to: favorável à Emenda n'~ I da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças (29 pronunciamento: em virtUde de documentação anexa­
da), apresentarido Emenda n'~ 1-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. _ 

(Dependendo da votação do Requerimento n"' 338, de 1981, do Senador 
Dirceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Fi­
nanças.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 72, de 1979 (n"' 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
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Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgân-ica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob nos 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ve~ e 

- de Saúde. favorável. 
3 

Votação, em turno úniCO,- do Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1981 (n"' 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÃVE!S, sob n•s 640 e641, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 609, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 619, 
de 198 I), que autoriza a Prefeitura Municipal de Gu_axupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta rriilhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Ju .. r;th·a, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favo_rável. 

6 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Resolução n'? 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comfssão de Economia como cOnClusão de seu Parecer n"''625, 
de 1981), que autoriza a- Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con- · 
solidada, tendo 

PARECERES, sob nos 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

7 

Votação, em turno únicO, do Projeto- de Resolução n'? 96, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n's 629 e~630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicào e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
--de Municípios. favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
c doiS cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1357 c 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munic{pios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 7, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 

Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqtienta e seis mil, seteR 
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

10 

VOtação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

vcito vencldo do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munidpios. favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqiienta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

I2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 610, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de_ sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municfpios. favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favoráveL 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 409, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, noveM 
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Mzmicfpios, favorável. 

15 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução nº 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a efevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e sesR 
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comiso'os: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? S, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
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31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e ciilqüenta e seis mil, setecen­
tos c vinte c ciric_O_ ·cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~? 6, de 1981 (apre­
sentado pelu Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2. 718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vi"nte e quatro-centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- d(' Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de !l4unidpios. favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como -conclusão de seu Parecer n"' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos c oitenta e dois mifl1ôes, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros} o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 198!, das Comissões: 
- de Constituf(•ào r: Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- dl! Mwridpios. favoráVel. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 88, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 594, 
de 19!:: I), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor -de C f$- 9.813.300,00 (noVe milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justira, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~? t01, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
CrS 130.213.939,45 (cento c trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
- d,, Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

21 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.96!::.800,00 (cento c vinte c oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil c oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão: 
-de Constiwiçào e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto venCido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9J02, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nº 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de JoinvHe (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte c seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constitui('ào e Justiça. pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

23 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 108, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e setemi1hões, oitocentos e no-

venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artlgo do escritor J os ué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 

Votação, em turno_ único, do Requerimento n'i' 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração a_o 17º aniversãrio da Revolução de Março de 
1964. 

26 

Votação. em turno único, do Requerimento nº 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~? 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da PrevidênCia Social (INPS, lAPAS e 
1NAMPS). 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, ~olicitando a transcrição, nos Anais do Senado-Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil. edição de 23 de junho de !981. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n"' 156, de 1979, do Senador Hum­
bc:rto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 22, de 1981, 
do Senador Jorge K alume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores c auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constitui('ão ~·Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educaçâo (' Cultura, favorável. 

30 

VotuçUo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~? 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pe~soas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Consiituição e Justiça. pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins: 
- dl' Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finan,·as, favorável. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~? 
357, de \979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da Comissão: 
- de• Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se-
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nado n' 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob no 1.034, de t980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

33_ 

Votação, em prime1fo turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 146, de 1980, do SenadOr Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o J39Msalário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

34 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProJeM 
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela Jnconstitucionalidade e injuridicidade. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981 }, que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'? 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume} -Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. (Pausa.) 

S. Ex' não- se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o_seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encerrou-se, no Sul, o Seminário .. Os Rumos do Sul". Ê interessante ob­
servar o que diz o Governador Amaral de Souza, que propôs mudanças na le­
gislação tributária atual, visando devolver aos Estados a plena capacidade de 
investinieilfoS,limitando a busca de transferência de recursos junto ao Gover­
no Federal e no exterior. 

As reclamações do Governador do Rio Grande do Sul praticamente sãO 
as feitas pelos Governadores Ney Braga, do Paraná, e Jorge Bornhausen, de 
Santa Catarina. 

Lendo tais dedarações. é difícil entender a falta de ação, ou melhor, a 
falta de força dos governadores, quando reclamam da centralização adminis­
trativa e a interferência da União. Dificir entender em pã.rte, Sr. Presidente, 
porque creio_ que a escolha dos governadores, num processo em que a vonta­
de de uma só pessoa se fez presente, é fácil deduzir que o Executivo Estadual 
passou a ser um mero delegado do Poder Central e, evidentemente, como me­
ros delegados do Poder Central, esses governad_ores- e não apenas os gover­
nadores do Sul, como todos os governadores- passam apenas a lamuriar, 
sem a força devida para contestar a estrutura tributária do País. 

Ainda há poucos instantes eu converSava com o Senador Alberto Silva, 
ex-Governador do Piauí, e sentíamos exatamente a fraqueza dos governado-
res. 

Sr. Presidente, o problema do Imposto sobre a Circulação de Mercado­
rias, tão debatido no Encontro do Sul pelos governadores do Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, traz a nós outros a recordação de uma fala mi­
nha ao Senado Federal, quando debatia a tributação do ICM sobre certos gê­
neros, recordando o quê? QUe refeições em restaurantes de hotéis turísticos 
não são tributados e refeições em restaurantes populares são tributados; que 
estão isentas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias revistas pornográ­
ficas. No entanto, o material escolar está sujeito a esse imposto. 

Sr. Presidente, faço esta abordagem porque vou continuar este pronun­
ciamento examinando a choradeira dos governadores do Sul, extamente 
quanto à poHtica do Governo de fazer do ICM um instrumento de ordem 
econômica, qUando, ao contrário, é um Imposto que devia ser neutro. 

Sr. Presidente, naquela ocasião mostrava eu ao Senado Federal essas dis­
torções do ICM, que, naquela altura, a lagosta e o caviar não eram tributa-

dos. Agora o Governo Federal já resolveu avançar um pouco- a lagosta já é 
tributada, mas o caviar continua isento do ICM. Mas, a revista pornográfica 
continua isenta e o material escolar continua sofrendo a alíquota do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias. 

Dizia eu, Sr. Presidente, no início do meu pronunciamento, não entender 
exatamente o por quê da fraqueza desses governadores, que não conseguem 
impor ao Governo da União o seu desejo de modificação, de uma reforma tri-
butária tãõ necessária a este País. · 

O Sr. Evelásio Vieira --Permite V. Ex'-? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não, Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira....:... Eles não têm forças porque são simples delega­
dos. Não foram eleitos pelo povo. Não têm legitimidade, não têm força. É 
por isto. Foram nomeados. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Evelâsio Vieira, há pouco eu di­
zia exatamente, neste aspecto, desta delegação imposta por um homem só. 
Na verdade, todo mundo sabe como os governadores foram escolhidos. Não 
foram escolhidos por um processo indireto. Foram apontados: este é o gover­
n\ldor- e a televisão mostrou e caracterizou bem isso. O Governador do Es­
tado de V. Ex~)-, e não cfe_ V. Ex". chora que está perdendo quatorze bilhões de 
cruzeiros com as tais isenções ditadas pela União. que força os Estados a es­
tas isenções. Extamente por quê? Buscando beneficiar as exportações brasilei­
ras. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Antes de continuar, ouço V. Ex• 

O Sr. Josrf Lins- Até admito que V. Ex• não justifique o processo de es­
colha dos governadores. No entanto, V. Ex'- comete uma grave injustiça 
quando, indiscriminadamente, expõe esses governadores a uma rígida crítica. 
Mesmo porque muitos deles, diria quase todos ou todos, têm feito grandes es­
forços. inclusive nesse campo a que V. Ex• se refere. V. Ex• sabe bem que as 
insenções do ICM não são ditadas pelo Governo Federal. São ditadas pelo 
CONFAZ- Conselho do qual participam todos os Secretários de Fazenda 
dos Estados. Os conflitos entre os Estados para isenções parciais são grandes. 
O jogo de interesse entre Estados maiores e Estados menores, entre Estados 
industrializados e não industrializados, entre Estados do Norte e Estados do 
Sul, geram fortes solicitações que levam, às vezes, a distorções, corno as que 
V. ExQ identifica. Desejo protestar contra essa indiscriminada crítica que V. 
Ex• faz aos governadores. Embora·v. Ex• discorde da maneira como foram 
eles escolhidos, é inegável que muitos deles têm prestado grandes serviços ao 
País e aos seus Estados. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, evidentemente o fiz 
de urna maneira discriminada, pois que comecei citando os governadores do 
Sul do Pais. É claro que não citei o go~ernador do Estado do Ceará, evidente­
mente com todo o respeito, porque foi um grande con1t-''"'nheiro que tivemos 
aqui, neste Senado Federal, ... 

O Sr. José Lins- Seria um absurdo se V. Ex' citasse o Governador 
Virgílio Távora. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... um homem que defendia, ainda que 
contrariamente aos meus pontos de vista, a política econômica do Governo 
-sempre reconheci no então Sena-dor Virgílio Távora um homem, como V. 
Ex~. assíduo aos trabalhos da Casa, contrariando talvez, já não diria, a sua 
conscíência- um homem que tinha dessa missão ingrata, infeliz, dolorosa de 
defender a política econômica do Governo. É uma verdadeira via crucis de­
fender a política econômica do Governo. O Senador Virgílio Távora foi subs­
tituído por V. Ex f Quando digo indiscriminado, porque é verdade, e cito a V. 
Ex" o caso do Secretário da Fazenda de Minas Gerais, quando investe violen­
tamente contra a política tributária do Governo, quando investe violenta­
mente contra a centralização administrativa e tributária da União -já aí 
agora não é o _Senador da Oposição que está falando, não é o representante de 
Minas Gerais, quem fala, _é o próprio Secretário da Fazenda de um Governo 
também escolhido por um processo indireto, que nós esperamos que mude, se 
Deus quiser- eu já diria, se os deuses permitirem, porque eu não sei se um só 
Deus permitirá a eleição de 1982, acho que nós vamos ter que invocar todos 
os deuses, para que tenhamos, em 1982, o processo direto na escolha de Go­
vernadores. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex11 outro aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, antes de ler, então, o que diz, o que 
pensa o Secretário da Fazenda de Minas Gerais, vou ouvir V. Ex• 

O Sr. José Lins- Apenas para concordar com V. Ex•, no que tange ao 
governador do meu Estado. 
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O SR. ITAMAR FRANCO -Já estamos concordando em alguma coi-
sa ... 

O Sr. José Lins- S. Ex• tem feito um g·rande trabalho, uma grande ad­
ministração e garantO a V. Ex• que os cearenses estão muito satisfeitos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sei se o nobre Senador Mauro Bene­
vides vai corlcordar ... 

O Sr. José Lins- Creio que ffiCSffió o n-obre Senador Mauro BeneVides 
concorda comigo. Mas V. Ex• vai ter uma oportunidade de se candidatar e, 
quem sabe, candidato eleito, vai resolver todas essas questões. · 

O SR. ITAMAR FRANCO- Lamento apenas que V. Ex• não vote em 
Minas Gerais,- porque, Senão~ jã pediria o seti VOto. - · 

O Sr. MO.Uro l/ene-...·ides·- V, -Ex• me permite, nobre Seriador Itainar 
Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- De certa forma, Chamado.àcolaç'ã"o poi-V. Ex• · 
e pelo nobre Senador José Lins, sou impelido à destacar várias passage'ns da 
atividade parlamentar do ex-Senador Virgílio Távora, ein que S. EX•, mesmo 
investido na condição de vice-Líder do governo para assu-ntos econômicos e 
financeiros, não teve prestígio bastante, pela insensibilidade do Governo da 
União, de obter a reformulação da sistemática do ICM. Recordo que, em 
várias oportunidades, S. Ex• m-es-mo, e uma vez em longa intervenção a dis­
curso do Senador Helvídio Nunes, também integrante da Bancada da Maio­
ria, S. Ex• não teve coridiÇõeS d·e sensibilizar aqueles setores que ele mesmo 
representava, para impeli-los, induzi-los a reformular a sistemática de arreca­
dação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias. Veja V. Ex• como a vida 

· pública tem desses episódios indiscutivelmente ingratos, mesmo para aqueles 
que presumivelmente prestigiados, não encontram ressonância para os seus 
pleitos, ainda que justos, junto àqueles que decidem no País. 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco; v-.- Ex• permite? ( Assentimen­
to do orador.)- Eu pensei que o Senador Mauro Benevides fosse pedir a pa­
lavra para realçar as excepcionais qu-alidades do Governador Virgílio Távora 
que são reconhecidas por todo o povo cearense. Quanto ao mais, S. Ex• sabe 
que o Congresso não é representado poi- uirí- homem só, por mais prestígio 
que este tenha. E é inegável que o Senador Virgílio Távora o tinha, como Se­
nador. O Congresso, porém, jamais podi:I-á ser representado por um só ho­
mem. 

O Sr. Mauro Benevides- Perfeitamente. Então, significa dizer que nem 
o vice-Líder para assuntos econômico-financeii:-óS, 'defendendo, Sistemática e 
continuadamente, este Governo, defendendo uma tese reconhecidamente jus­
ta, não foi capaz, nem corrro nc>sso apóio, o· apoio que aqui eríiPraticaníente 
generalizado, de conseguir obter deste mesmo Governo, a quem ele servia 
com tanta dedicação, a reformutação dos critérios de arrecadação do imposto 
de circulação de mercadorias. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, Senador Mauro Benevides, vale a 
lembrança de V. Ex• nesse episódio que envolveu o Senador Virgílio Távora. 

Eu gostaria de destacar, nesta oportunidade, a luta constante e tenaz de 
V. Ex~ e também do Senador Helvídio Nunes, a quem presto as minhas ho­
menagens. 

Mas veja V. Ex•, evidentemente, nós da Oposição, nós que somos Mino­
ria nesta e na outra Casa do Congresso, o nosso poder dé influêzicia junto ao 
Governo é pratiCamerite nulo.- Mas a .Bãncada da Maioria aqui e os seus Go­
vernadores estão a todo instante, como eu disse, a choramingar, a pedir, a im­
plorar, a solicitar, a apelar ao Governo da União a modificação da sistemáti­
ca do ICM e econtram as postas fechadas e encontram a insensibilidade dos 
tecnocratas. 

É por isso que temos a esperança, como hã pouco eu dizia, da modifi­
cação deste Pais, a parfir de 1982, quando· aí, sim, um governadOr escolhido 
pelo povo, governador que tenha ido às praças públicas, aos comícios, que te­
nha tido contato chão a chão, possa, realmente, em 1983, no Palácio do Pla­
nalto, reivindicar, com força~ pelo seu Estado. Agora não, ele tem que ficar 
como ficam, neste instante, oS três governadOreS dO Sul, O meu governador, o 
governador de V. Ex•, também, o ilustre-Governador do PiaUi, me permita 
chamar de ilustre o Govetmidor do Piauí, o Governador do SemidOr Alberto 
Silva, a pedir, digamos assim, de uma maneira que impressiona a todos nós. 

Mas eu queria mostrar o que dizia ãinda ontem o Secretário da Fazenda 
do meu Estado, um grande Estado: '"A única saída para Minas Gerais é con-
tinuar se endividando.'' · · · -

Este, Sr. Presidente, é o retrato da Federação brasileira; um retrato triste 
da Federação brasileira, com dívida externa elevada; por exemplo, no meu 
Estado, quando o Secretário de Estado diz que estã em 300 milhões de dó la-

res está em muito mais do que 300 -milhões de dólares, jã atinge, hoje, à ordem 
de 500 milhões de dólares. O meu Estado, Senador José Lins, está fazendo 
aquilo que os americanos chama de roll-over. 

O Sr. Josê Lins- Perinite-me V. Ex.'? 

O SR. ITAMAR FRANCO.::..._ Pois não, com todo o prazer. 
O Sr. José Lins- V. _Ex• não está certamente lembrado de que há pouco 

tempo houve uma modificação da sistemática e até das taxas do ICM. O Go­
verno federal fez todo esforço para ajustar o sistema às reais necessidades doS 
_Estados. As divergêncfas tod::is, nobre Senador, não se deram entre Estados~ 
o Governo federal. 

O episisódio é recente, fo"i do fim do ano passãdo. As divergênCias foram 
não entre os" EstadOs e o _GOverno federal, mas entre os próprioS Estados, Re­
pito, entre Estados do Norte e Estados do Sul. Agora, tenho pena do Estado 
de V. Ex•, de Minas Gerais .. -. 

O SR. ITAMAR -,Ah, muito obrigado! 

. O Sr. José Lins- ,,,,porque se a sua -única saída é~o endividamentq, e se 
está todo o Corigresso, praticamente toda a OposiçãO, sistematicamente ne­
gando empréstimos aos EStados e Municípíos, então, Veja V. Ex~, Minas Ge­
rais vai-se acabai. Só V. Ex• poderia salvá-lo como governador ... 

a·-Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador José Lins, veja V. Ex• o tipo de 
rumo que V. Ex~ quer dar através do seu aparte, querendo dizer que nós, do 
Senado Federal e, particularmente, a Oposição, aliás nã-o podia dizer nós da 
Oposição, porque, talvez, o Senador Evelásio Vieira não concordasse, mas 
posso dizer em relação ao meu partido. Nós, do PMDB e, por certo, conosco 
~.:oncordará_ o eminente Senador Evelásio Vieira, não podemos concordar 
com o que V. Ex• diz, que é preciso endividar o Estado externamente, parare­
solver os seus problemas. 

O Sr. José Lins- Eu, na suposição, adotando a sua tese, cheguei a essa 
conclusão.,. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• não está adotando a minha tese. 
Eu troUxe, aqui, a fala do Secretário ... 

O Sr. José Lins --Tirei apenas uma conclusão das premissas que V. Ex~ 
repetiu como sendo do Secretário da Fazenda de Minas Gerais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• as encampou e as devolveu, como 
a dizer: o Senado tem que aprovar rapidamente os empréstimos ... 

O Sr. José Lins - Aí, seria bom ... 
O SR. ITAMAR FRANCO- Então, se é esta a solução, é o que digo a 

V. Ex•, nós vamos aplicar o que os americanos chamam de ro/1-over. O que é 
roll-over? É apenas nos endividarmos para pagar a dívida externa, corno, por 
exemplo, no caso do meu Estado de Minas Gerais. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. Ouço, com muito prazer, o 
<tparte de V. Ex', nobre Senador Almir Pirito. 

O Sr." Almir Pinto-· Nobre Senador, cheguei um pouquinho atrasado, 
mas é apenas para dizer que se V. Ex• é um homem de fé, o é de pouca crença. 
V.- Ex• crê no GO-verno Mauro Benevides, crê no Governo Alberto Tavares e 
esquece de crer no governo de V. Ex~ é, também, um candidato em potencial 
ao governo de Minas Gerais e, como diz o nobre Senador José Lins, V. Ex• 
poderá muito bem resolver o problema. Mas, há uma outra parte, também, 
quri.iido V. -Ex• se apegou com Cristo NOsso Senhor, para Que tivéssemos 
eleições em 1982. É aí que -digo que V. Ex.' crê pouco é homem de pouca 
crença porque Nosso Senhor permitiu o mais difícil até: ia sacrificando a vida 
do Presidente da República para que V. Ex.'s confiassem nele. Apareceu um 
infarto inesPerado do Presidente Figueiredo para que assumisse a Presidência 
da República o conterrâneo de V. Ex•, essa figura impoluta que é o Presidente 
Aureliano Chaves. Quer dizer, o Presidente fez cumprir fielmente a Consti­
tuição da República. V. Ex• nãó pode mais ter dúvida depois disto sobre a 
realização de eleições diretâ.S para Governador, em 1982. Eu tenho a crença, 
eu acredito como certa a eleição direta em 1982, para Governador. 

·o SR. ITAMAR FRANCO -Senador Almir Pinto, V. Ex• é um ho· 
mem que esPelha bondade e sinceridade. Eu gostaria de ter realmente o senti­
mento de V. Ex~. de que vamos ter eleições em 1982; e é claro que esse é o de­
sejó do povo brasileiro. Mas, eu não diria que foi necessário a doença do Se~ 
nhor Presidente da República para que nós acreditássemos no processo de-

. __~;nocrático; em absolu_t_o .. Nós sempre acreditamos em que este País só tem 
uma saída, que é a saída da sua normalidade institucional, da sua n_ormalida~ 
de democrática; é o encontro do povo corri as suas raízes. E para nós outros, 
particularmente para o meu partido, o encontro através de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. 
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Quando me referi aos futuros governos tio Senador Mauro Benevides e 
do Senador Alberto Silva, isto ê crença, porque, realmente, quem pode negar 
que o Senador Mauro Benevides será o Governador, em 1982, do Estado de 
V. Ex'-? 

O Sr. Almir Pinto- Eu gostaria muito que isto fosse verdade~ inclusive 
porque ele é meu amigo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu fico até satisfeito, porque já vejo que 
V. Ex• está apoiando a candidatura do Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Almir Pinto- O Mauro Benevides- não o chamo nem de Sena­
dor- é um irrrião fraterno que eldbrifiO: NOseSf3iiios aqui, ainda, naquele 
fulcro pessedista. Eu fui deputado estadual com Mauro Benevides na As­
sembléia Legislativa do Ceará. FO-nlOS -secretários ·ae- Estado juntos; é um ir­
mão fraterno que eu tenho. Agora, sou apenas um homem político. Eu sou do 
PDS e Mauro Benevides do PMDB; eu jamais trairia a minha convicção polí­
tica. Mas, se ele for eleito Go-vernador do meu Estado, eu ficarei muito satis­
feito, porque terei um fraterno amigo no Governo do meu Estado, sabendo 
de antemão que será um grande Governador, que fará uma grande adminis­
tração. Apenas não posso votar nele, porque estamos politicamente em cam­
pos opostos. Mas, quero dizer a V. Ex_f. que, quanto a ac~editar ou não em 
eleições em 1982, eu vou utilizar aquela frase em latim, que ê muito conheci­
da: ominis a tempore habilis. 

O SR. ITAMAR FRANCO -E, no seu latim, eu prefiro que o seu ful­
cro pessedista contagie o Senador José_Lins. E nesse contágio possa também 
permitir que o Senador Mauro Benevides mereça, por parte do Senador José 
Lins, a mesma adjetivação que conseguiu de V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu há pouco, antes de desviar um pouco minha 
rota, provocado pelo Senador José Lins, que eu gostaria de trazer aqui exata­
mente o depoimento do Secretário da Fazenda de Minas Gerais, que vem, 
aliás, numa atitude, Sr. Presidente, que merece todo o nosso apoio, todo o 
nosso aplauso, contestando essa política tributária governamental. Mas, 
como eu disse, o Estado de Minas Gerais não tem força, não pode atuar junto 
aos poderes da União. · 

Há poucos dias, o Sr. Secretãrio da Fazenda afirmou, em relação ao 
problema do Imposto sobre Circulação de Mercadorias a que aqui se referiu 
o Senador José Lins: 

.. 0 segundo ponto da nossa proposta como_ medida indispensá­
vel (veja, Sr. Presidente!) para restaurar a dignidade mortalmente 
ferida dos Estados-Membros é que desejamos liberdade para gerir 
livremente o ICM". 

Ora, será que é a Bancada da Oposição, nesta Casa ou na Câmara dos 
Deputados, que impede a liberdade de gerir livremente o ICM? Ou são as 
chamadas forças ocultas do Governo da União que agora descem novamente 
sobre o Palácio do Planalto, Sr. Presidente, em relação ao Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias? -

"Os Estados e adminiStrações eStãéluais não são irresPoi:lsãveis 
-e chamo de novo, Sr. Presidente, a atenção do Senado - não são 
irresponsáveis, repito, não precisám de tutela e muito menos de tu­
tela do Governo Federal". 

Veja, meu caro Senador José Lins, que a tutela a que se refere o Secre-
tário da Fazenda de Minas Gerais ê a tutela do Governo Federal. 

O Sr. José Lins -Permite V. Ex•? 
O SR. ITAMAR FRANCO -Ouço o Senador Josê Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Itamar Franco, o ICM é, como todos nós sa­
bemos, um imposto estadual. Acontece que o País não é formado por um Es­
tado só ... 

O Sr. Alexandre Costa -Injusto! 
O SR. ITAMAR FRANCO -Muito bem, Sénador Alexandre Costa, 

V. Ex• faz uma excelente intervenção. 

O Sr. José Lins- Injusto ou não, eu não sei, porque o sentido de um im­
posto_ injusto é uma coisa difícil de caracterizar. O fato é que o Governo tem 
que c_obrar alguma taxa para poder servir ao público. 

O Sr. Alexandre Costa - f fácil caracterizar-se. Já imaginou um estado 
de menor renda per capita do Brasil pagar o ICM a um Estado mais rico da 
Federação, que é São Paulo? Quer coisa mais injuSta do que essa? 

O Sr. José Lins- V. EX' entra exatamente no problema fundamental da 
questão. É para isso que desejo chamar a 3tençãó do nobre Senador Itamar 
Franco. O Secretário da Fazenda de Minas Gerais sugere qUe Os Estados ad­
ministrem livremente o seu ICM. Ora, sendo um imposto que tem âmbito 
tanto intra-estadual, como interestadual, evidentemente não pode e nem deve 
ficar ao sabor de decisão de um único Estado. Por quê? Porque as mercado­
rias não circulam somente em seu território. É por isso, nobre Senador, que o 
Governo Federal sugeriu a criação do CONFAZ, onde todos os Secretários 

da Fazenda se reúnem para discutir os problemas de interesses comuns, mui­
tas vezes conflitantes. Estou de pleno acordo, talvez no sentido geral, com o 
que diz o Secretário da Fazenda de Minas Gerais. Mas, chamo a atenção para 
esse aspecto: o imposto não é cobrado pelo Governo Federal. Compete ao Se­
nado Federal fixar as tãxas. Somos nós que fixamos tanto as taxas internas, 
aos Estados, como as da circulação interestadual. Daí por diante. Os interes­
ses comuns, interestaduais, nãO podem ser, evidentemente, objeto de decisão 
de um Estado só, do contrário aconteceria ou se exasperaria isso, para que 
com muita razão o nobre Senador Alexandre Costa nos chama a atenção: é 
.Justo que estados industrializados fiquem com a maior parte deste imposto, 
enquanto os estados pobres estão perdendo substância para esses estados 
mais ricos? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Aliás, o nobre Senador Alexandre Costa 
podia inclusive dar números, mostrando, por exemplo, que o Imposto de 
Circulação de Mercadorias da região Sudeste, a região a que pertencem o 
meu Estado, o Espírito Santo, o Estado de São Paulo e o Rio de Janeiro, mais 
de 60% fica em mãos do Estado de São Paulo. 

Mas veja V. Ex'-, Senador José Lins, que não é apenas isso. Os governa­
dores do Estado do Senador Evelásio Vieira, o do Rio Grande do Sul e do Pa­
ranú dizem o seguinte- isso é que ê importante chamar atenção- a respeito 
exatamente da centralização em que vive a Nação. E diz ainda hoje o Jornal 
do Brasil no seu primeiro caderno: 

"Florianópolis -O endividamento dos Estados do Paraná, 
Santa Ccitarina e Rio Grande do Sul é causado pela necessidade de 
recorrer a empréstimos externos para poder cumprir compromissos 
de investimentos. Isto ocorre pelo comprometimento da arreca­
dação dos Estados devido a isenções do ICM concedidas pelo Go­
verno Federal e que decidiu transformar." 

-aí que é mais séfio, Senador José Lins, aí é que vai, Senador Alexan­
dre Costa-

o imposto em instrumento de política econômica. 

Há o interesse do Governo, sobretudo do Governo Federal, para favore­
cer a grandes empresas exportadoras deste País, e já disse aqui uma vez ao Se­
nu dor José Lins, ele já trouxe, inclusive, os dados mostrando que o Banco do 
Br:.Jsil emprestou mais no sentido da exportação de alimentos para o mercado 
mundial em detrimento da produção de alimentos no mercado interno . 

Então se faz hoje o que com o ICM? Um instrumento de política econô­
mica e fazendo um instrumento de política econômica, Senador Alexandre 
Costa, é-exatamente isto, beneficia o Estado mais forte e beneficia a União, 
porque esta traz a parte do leão, por esta fica sempre- e tem ficado- e an­
tes de encerrrar o meu pronunciamento vou mostrar dados. 

O Sr. Alexandre Costa - E fica com 70% da arrecadação a União. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 
O Sr. Eve!ásio Vieira_- Permite V. Ex• Um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com Prazer. 
O Sr._Evelásio Vieira- Exatamente aí ê que está uma das maiores aber­

rações da sistemática tributária deste País. Quer dizer, o Governo Federal é 
contemplado com o grande percentual daquilo que arrecada nos Estados e 
Municípios, em detrimento dos Municípios e dos Estados. E o Governo vai 
mais longe: retira arrecadações dos Estados e dos Municípios para faVorecer 
grandes empresas multinacionais, grandes empresas nacionais, para possibili­
tar exportações, p-ara tentar um crescimento não muito maior de nosso endi­
vidamento externo. E por quê? Porque o Governo Federal, irresponsavel­
mente, se utilizou de recursos externos para fazer, ao mesmo tempo, grandes 
projetos neste País. Hoje, o Governo Federal está sendo o grande usurpador 
do dinheiro dos Estados e dos Municípios e est_es, para atender às mínimas 
necessidades locais, têm que contrair empréstimos a custos elevadíssimos, 
têm que se endividar, tudo em favor do Governo e, tudo isso, em razão de 
uma política tributária errônea, de uma política econômica errônea. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tem razão V. Ex• E vou aproveitar o 
aparte de V. Ex•, bem corno o do Senador Alexandre Costa, ... 

O Sr. Alexandre Costa- A concentração que V. Ex•, fala; VaiRse buscar 
20 cruzeiros em Araxá, com o custo operacional o triplo, e traz para cá, para 
depois, devolver a título de esmola ao próprio Araxá. 

O SR. IT ÃMAR FRANCO- V. Ex• tem razão, Senador. E faço ques­
tão de citar, mais uma vez, a participação da União, ainda dentro dos apartes 
dos Senadores Evelásio Vieira e Alexandre Costa; buscando um dado, por 
exemplo. E: cansativo, é repetitivo, Sr. Presidente, reconheço. Mas, temos que 
repetir e cansar o Senado Federal, até 1982, na esperança de que, realmente, 
com :.Js eleições de 1982, o processo brasileiro sofra uma modificação, não 
apen:.Js na sua estrutura orgânica, mas inclusive, na substituição de alguns 
rostos que aí estão. 
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O Sr. Jv:.é Lins- Permite V. Ex,· um ap-ârte? 
O SR. ITAMAR FRANCO- Mas veja, Senador José Lins, em 1927, a 

participação du União. De toda a receita- fiscaL Em 1927,- nós nem havía­
mos n~tscido- a União trnha 65,8; os Estados e os Municípios tínham 48,8. 
bn 1957, ;,L- União tinha 48,8, os Estados 43 e o municíPio- 8.5. 

Em 1964- A União- 48.4; o Estado 45.1; o Município 6.4. Em 1977 
-c, aqui, dou um dado que é importante o Senado ir observando o decrêsci­
mo em relação ao município. A União passou ·a ter 65; os E-stados 34.1, e o 
Município 4.9. 

Dou dados, Sr. Presidente, de 1975,jâ d-a Fundação Getúlio Vargas, não 
dados d~1 Oposição. União, 72.9, exatamente como V. Ex' disse, Senador Ale­
xandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - Falei em 70 apenas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Estado, pula até o Estado para dizer o 
Município, 2.6; de acordo com a Fundação -Getúlio Vargas, em 1975. 

Isso demonstra, Sr. Presidente, exatamente- e os números são forneci­
dos ora pda fonte do Governo, através do Ministério da Fazenda, ora pela 
Fundação Getúlio Vargas, que merece o crédito de todos nós. 

O que vem demonstrar? Vem demonstrar a centralização econômica, a 
falta de força do Legislutivo? Não, porqUeo-cegi:'ila-tivo está impedido consti­
tucionalmente de alterar a política econôinica do Governo na s.ua principal 
diretriz. Mas vem demonstrar, Sr. Pi-csidente, que nós precisamos alterar é a 
fonte de poder deste País. Esta fonte de poder é que precisa ser alterada e, no 
nosso entendimento, ela terá que ser alterada no processo eleitoral e no pro­
cesso democrático. Nós não temos outro meio, outro mecanismo, outro ins­
trumento. senão o de, através de eleições, modificar o que aí está, Sr. Presi­
dente. 

E é por isso que o compromisso das Oposições, para 1982, ê muito sério, 
Srs. Senadores. Não basta, apenas, vestirmos uma roupagem de oposicionis­
ta. criticarmos o Governo; nós vamos ter que demonstrar nas praças públi­
cas, se é que queremos atingir os nossos Estados, se é que queremos ter uma 
maioria nesta e naquela Casa, nós teremos qU_C_ mosii-ar que estamos em con­
dições e faremos realmente a modificação estrutural das grandes transfor­
mações sociais que este País está precisando. 

O Sr. Jv.w! Lins -V. Ex'- me permite um aparte, nobre Senador? 
O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex• nobre Senador José Lins. 
O Sr. Jus~? Lins- Senador Itamar Franco, o instrumento fiscal é quase 

sempre, também, um instrumento de política econômica, quer dízef, o Gover­
.no joga com as arrecadações, com as taxações, com a redistribuição da arre­
cadação federal, fiscal ou para-fiscal, para poder administrar a economia do 
País. Mas, não é verdade que o Governo seja carrasco de quem quer que seja. 
Vê V. Ex~ o seguinte: há pouco tempo, nós, nesté Corigresso, votamos a mo­
dificação das taxaS do ICM, tirando um pouco mais dos Estados do Sul in­
dustrializados e dando aos Estados mais pobres. Quando o Governo Federal 
dá, como incentivo, a isençãO do ICM para expOrtação, pelo menos no cãso 
do Norte e do Nordeste, o Gove-rno Federal tem reStituído esse dinheiro, in­
clusive, há pouco tempo, houve um novo decreto, mandando, autorizando, o 
Govern-o Federal a pagar os Estados do Norte e do Nordeste toda a diferença 
de arrecadação origináría do IÇM_e dada comcdncentivo à'exportação. Ago­
ra. estou de acordo com V. Ex' que o atual sistema tributário está punindo os 
Estados e Municípios. Parece que. quanto a isso há um concenso· geral. 

O SR. ITAMAR FRANCo- _::Nósjã melhoramos. Mas, agora, Sena­
dor José Lins, eu vendo ali esta beleza esfusiante da nossa Senadora, recordo­
me das suas palavras há pouco ·proferidas no plenário;- que reclamava, exata­
mente, o quê? A àplicação nO seu Estado, se tlãu ine engano, de 900 milhões, e 
ela questionava que essa aplicação, de acordo com o Banco Central, deveria 
ter sido maior, nu fa-ixa de mais de 1 bilhão de ci-uzeirOs; e 900 milhões ela não 
saberia indicar como estariam sendo aplicados. 

Por certo, a Senadora Eunice Michiles poderia ser esclarecida por V. Ex• 
se isso tafnbém entrou na burra do Governo, da União e .está sendo distribuí­
do aí, quem sabe se para o Estado do Cearâ. 

O Sr. José Lins- Quem sabe se a Senadora poderia dar essa explicação. 
Mas. eu queria apenas fazer uma última observação; que acho dO interesse de 
todos que buscam a modificação do sistema tributário brasileiro. V. Ex• cha­
mou bem a atenção para a queda do percentual de arrecadação dos Estados e 
municípios. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• concorda que isso tem aconteci­
do? 

O Sr. José Uns- Concordo, são númerOs estatísticos. Mas~ há também 
um crescimento das aplicações indiretas do Governo nos Estados e Municí­
pios. de. tal modo que aquela participação a que V. Ex' se referiu de 2.6% dos 
Municípios ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- De toda a arrecadação! 

O Sr. José Uns - ... deve ser acrescida, segundo um estudo recente da 
SAREM, dessas aplicaÇões indiretas. Se não me engano, o último dado que 
recebi na SAREM situava em !2 ou 14% a disponibilidade total para os Mu­
nicípios. Todãvta, não tenho segurança quanto a isso. Estou de pleno acordo 
com V. Ex11, quanto à necessidade da revisão da política tributária. Chamo a­
penas a atenção disso para que no momento em que aumentarmos a arreca­
dação direta dos Estados e municípios, não venham eles a perder esses recur­
sos indiretos. Isso seria, praticamente, chover no molhado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas veja, V. Ex•, eu até pensei que V. 
Ex~ fosse argumentar, e é claro que o seu raciocínio conduziria a isso e condu­
ziu a isso,- faço-lhe justiça,- poderia argumentar que as chamadas trans­
ferêncías âe receitas federais para os Estados e municípios teria equilibrado o 
processo de descaracterização ... 

O Sr. José Lins - Eu não tenho dados ... 
O SR. ITAMAR FRANCO- Mas exatamente, eu lhe daria dados. Por 

incrível que pareça, Se0ador José Lins, esses dados ~ostram, exatamente, o 
contrário. 

O Sr. José Uns- Acredito que isso depende da região considerada. Cer-
tas regiões, como o Nordeste... -

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, vou buscar o meu Estado como e­
xemplo. Não sei o Estado de Santa Catarina, Piauí, não sei o Estado de V. 
Ex~. Maranhão, Amazonas e Pernambuco. Mas no meu Estado, por exem­
plo, as transferências federais, em 1973, representaram 14.8. Os dados são da 
própria Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais. Em f980, essas 
transferências caíram para !2.5; em !981, vão corresponder, aproximada­
mente. a 11.3. 

Então, demonstra, exatamente, o enfraquecimento do Estado. 

A Sra. Eunice Michiles- Permite V. Ex• um parte? 
O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Senadora Eunice Mi­

;hiles. 
A Sra. Eunice Michiles - Não queria, Senador Itamar Franco, desviar 

V. Ex~ do rumo do seu discurso. 
O SR. ITAMAR FRANCO - Ê uma honra, nobre Senadora. 
A Sra. Eunice Michiles- Mas como fui citada, gostaria de lamentar por, 

talvez, não haver expressado suficienteme-nte claro para dizer aquilo Gue gos­
taria de comunicar. O Banco Central tem uma resolução através da qual os 
bancos de uma região são obrigados a aplicar x por cento em depósitos à vista 
em ãtividades rurais. O que está acontecendo é que os bancos, no meu Esta­
do, estão arrecadando e aplicando na região, porque assim determina a reso­
lução, e se evadindo do Estado. Repetindo: aquilo que eles são obrigados por 
lei a aplicar não é no Estado, na região. Isso estã fazendo com que o Estado 
do Amazonas esteja participando com uma quantidade muito maior e rece­
bendo muito menos, ajudando o Pará, Acre, Rondônia, etc. De maneira que, 
daí, o meu pleito, de que o Aamzonas seja transformado numa região por si 
só, para que os recursos recebidos sejam ali mesmo apliCados. De maneira 
que, nesse caso, o Governo não pode ser _culpado daquilo ·que V. Ex• teria di­
to, de que quem sabe o .Governo estaria aí beneficiando-se. PeJo contrário, 
por determinação do Governo é que estamos querendo que o Estado do A-­
mazonas seja mais beneficiado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acho que não há nenhuma contradição 
no que_ disse nem no que a prezatla Senadora acaba de explicar. Evidentemen­
te, se S. Ex~ pede para transformar o seu Estado numa região para que o Ban­
co Central possa aplicar os depósitos ... 
. A Sra. Eunice Michiles- Não disse o Banco Central, mas os bancos par-

tlculares. · 
O SR. ITAMAR FRANCO- Lógico, mas evidentemente quando me re­

firo ao Banco Central é porque a política brasileira, sobretudo a política ban­
cária; é estabelecida pelo Banco Central. Nenhuma resoluÇão neste País, ne­
nhum banco privado, pelo menos, poderia ter a liberdade de g_erir sem a inter­
ferência- como se dá em qualquer instante da política mofletârfa brasÜeifa, 
ou financeira --do Banco Central. 

Então, a Senadora já pede o quê? Pede que o seu Estado seja transforma­
do numa região e todas as aplicações dos depósitos à vista sejam feitas na sua 
região. Não é este o raciocínio? 

A Sra. Eunice Michiles - Sim. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E por que pede? Se está pedindo é porque 
o seu Estado está necessitando. Se o Estado não estivesse necessitando esta 
distribuição que se faz hoje com o Pará, Maranhão ou com quem seja, não es­
taria fazendo falta aos cofres do Amazonas. 

A Senadora há de concordar, então, com a nossa argumentação que é e­
xatamente esta: os Governos estaduais, nobre Senadora, estão a todo instante 
procurando urna fórmula, seja ela qual for, para escapar da centralização e­
conômica impo.sta pelo Governo da União. 
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Quando vejo V. Ex• j.i abaiXar o seu microfone jã me sinto satisfeito. 
porque o fundamento, o núcleo do meu pronunciamento é exatamente para 
demonstrar que o enfraquecimento dos Estados, hoje a nível tributário, por­
que é apenas a nível tributárfo que estou examinando, não estou examinando 
nem a nível político.- se faz presente a todo instante e exigindo do Governo 
Federal uma modificação. 

E o Senador Mauro Benevides lembrOU bem, desde que aqui nós chega­
mos, Senadora Eunice Michiles, em 1975, mal pisãvamos aqui no Senado Fe­
deral - eu me lembro abril, se tanto - nós já ouvíamos aqui O· Senador 
Helvídio Nunes, da Bancada de V. Ex•, pedir ao Governo Federal uma nova 
sistemátiCa para o Imposto de Circulação de Mercadoria. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex~ 
O Sr. ·Mauro Benevides- Permite V. Ex~ um aparte. ( Assentbnento do o­

rador.) E veja V. Ex f. que no primeiro protlunciaritento- que o ex-Presidente 
Ernesto Geisel fez perante o Seu Ministério, dois ou três dias apó's empo·.sar­
se na Chefia desta Nação, S. Ex~ .s.e_reportava à injustiça do modelo tributârio 
brasileiro, abrindo. assim, aquelas perspectivas para os batalhadores da r_e-. 
formulação do ICM de que, afinal, naquele goveJ;no, naquela administração, 
se chegasse ao atingimento dessa meta. Já transcorreu o Gov~rno ErnestO 
Geisel, já estamos no Governo João Figueiredo/ Aureliano Chaves e, lamen­
tavelmente, não se processou aquela alteração básica fundamental na siste­
mática da arrecadação do ICM. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado Senador Mauro Benevi­
des. 

Sr. Presidente, vou encerrar, buscando mais uma vez o exemplo setorial 
que dei. O Governo Federal obriga ao _CONF AZ, e procede assim porque é 
obrigado, a uma série de isenções, e as isenções 'terão que ser aprovadas por 
unanimidade na reunião dos Secretários da Fazenda. 

E continuamos estranhando, Sr. Presidente, nesse aspecto setorial, que o 
material escolar seja tríbutado e a revista pornofráfica não sofra a tributação 
do ICM. 

Mas, na maior profundidade que pretendo dar no final deste meu pro­
nunciamento, Sr. Presidente, entendo, sinceramente entendo assim, que só 
poderemos alterar isso, se modoficarmos a estrutura de poder. E, no nosso 
entendimento, essa estrutura, de poder será modificada em 1982, com eleiçÕes 
livres e, se elas forem livres, se nós tiVerrios aceSSo aos-ineiios de comunicação, 
ao rádio c à televisão, poderemos debater com aqueles que defendem com sin­
ceridade a política econômica do Governo. E nós outros, que queremos exa­
tamente a alteração violenta desta política, Sr. Presidente,- pelo o que sem­
pre me bati, nas Oposições ocorrerá no grande confronto demo-crático de 
1982, e que será constatado por aqueles que defendem com pureza e honesti­
dade a política governamental. Nós outros, que queremos as modificações so­
ciais que este País está a exigir, sabemos que elas só poderão ser conseguidas 
com outras pessoas no Governo. Muito obrigado. (Muito hem! Palmas.) 

O SR. PRF:S(()ENTE (Almir Pinto)- Coricedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins como Uder. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISÀO DO ORADOR. SERA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCE( r CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Brasília, Sr. Presidente, tem desfilado diante de exposições que artistas 
brasileiros têin trazido para a nossa CapitaL 

Há dias, Brasília, pelos intelectuais, pelos artistas, pelos políticos, pelOs 
homens de sociedade, pelo.s homens de-Governo, até na sua parte eclesiástica, 
tem desfilado diante da exposição de uma pintora capixaba. Na galeria da 
CEPAC, prímeíramente e, hoje, no grande salão da Câmara dos Deputados, 
no Anexo I li, lá estão os seus cavaletes, nas suas paredes os quadros que de­
monstram a capacidade criadora e artística dessa artista capixaba- Nice do 
Nascimento. Nascida em Vitória, no meU--EStado, e que tem seu atelier: a sua 
banca de trabalho, em Unhares, à margem do Rio Doce, aquela corda botâ­
nica que numa grande transversal liquida, enlaça o meu Estado do oeste para 
o oceano Atlântico. , 

Foi ali, nas suas margens, que ela criou o seu mundo pictórico, as suas e­
lucubrações, as suas criações artísticas e, eniào, Sr:-Presidente, deu ao Brasil e 
ao Espírito Santo, na sua visão colorida, a vida de Jesus, a vida de Cristo, em 
quadros como se fossem as estações da via crucis. Cada um representa uma 
fase da vida de Cristo e tem como fundo, sugerindo as suas origens, que são i­
nesquecíveis para ela e para sua arte, o cacau, o máximo produto da econo­
mia linharense, do norte do nosso Estado, como o segundo produtor de cacau 
do País e um dos produtos que tanto concorre para a nossa balança comer­
cial. 

Piilfora com 40 exposições, Sr. Presidente, no Brasil, no Uruguai e nos 
Estados Unidos, 40 exposições coletivas e individuais, dentre as quais desta­
camos a Bristol University em Massachusetts, nos Estados Unidos, e em 
várias cidades do Brasil, inclusive Gramado, no Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro, Curitiba, Belém, Juiz de Fora, Vitória e, agora, Brasília. Tive uma e­
moção imensa, Sr. Presidente, de percorrer com ela ontem a galeria dos seus 
quadros; vendo na efervescência luminosa e colorida daquelas paisagens de 
caca~ do norte do meu Estado, à margem do grande rio, Sr. Pre~idente, are­
cordação para mim emocioriante de quadros de paisagem de que nós, capixa­
bas_,_ nunca poderemos esquecer: à margem daquele rio o volume dos aguapés 
e dos. balcedos descendo o grande rio. E ela cinzelou, nas suas telas multicolo­
ridas, instantes inesquecíveis daquela paisagem, simbolizando, em cada uma 
delas, uma estação da vida de CristO, mas fendo como motivo central, ou me­
lhor, como fundo desses motivoS centrais, ·que são motivos religiosos, o cacau 
que e ·a produto da terra que fala daquela paisagem daquelas terras fertilíssí­
mas, daquele--rio, daqUela terra e que fala, também, na sua pintura ma_inífica. 

-Sr. Presídente, eu, que tive a emoção imensa de verificar, hã pouco tem­
po, nas grandes inundações do Rio Doce, que tanto flagelaram o meu Estado, 
sobrevqar Unhares e vi ãs su'as terras baixas todas cobertas pelo grande rio, 
Sr._Presidente, com páginas de tragédias que não me esqueço, não posso, dei­
xar de me emocionar ao ver nas suas telas tão vivas uma imagem que não" Sai 
dos meus olhos, porque também não sai do meu coração. 

Relatei isso aqui, nesta Casa, quando sobrevoava Unhares. A um trecho 
do rio, vi no teJhado de uma casa, na cumeeira de uma casa pobre, num terrew 
no baixo de Linhares, vi, toda envolvida n'água, apenas a cumeeira de fora, 
22 pessoas, áianças e velhos, em pé. O nosso avião sobrevoou a cumeeira. 
Fomos mais em cimá e demos uma volta. Quando voltamos, Sr. Presidente, 
nem casa, nem pessoas, estava tudo tragado pelo rio. Isto, vi com estes meus 
olhos. 

Portanto, na pintUra de Nicc Nascimento tinha uma recordação daque­
les dias. Tenho nos meus olhos recordação dos dias de grandeza, de emoção 
du nossa campanha quando ali percorremos, a serviço do povo, há seis anos, 
aquela terra dadivosa, vi nas suas telas tão coloridas e tão expressivas a retra­
tação de uma paisagem campestre, de uma paisagem que nós, capixabas, não 
nos esquecemos nunca. Nic6 Nascimento, que expôs no Museu de Arte Mo­
derna do Espírito Santo, detentora do Prêmio de Pintura da l~ Semana de Ar­
te, em São Mateus, no Espírito Santo, detentora do prêmio de melhor traba­
lho da FERARTE de Gramado, no Rio Grande do Sul. Quem entra na igreja 
de Nossa Senhora da Conceição, na grande cidade de Linhares, no norte do 
Estado, defronta~se, dominando a igreja, com um painel, produto da pintura 
de Nice Nascimento, denominado Seresta no Céu, que traz, a todos os visi­
tantes da igreja e os fiéis que ali vêm rezar, uma iinagem do céu que ela retra­
tOu através do seu pincel firrrie e do seu colorido emocionante. Quem for mais 
à frente, na igreja de Arcozelo, no Estado do Rio de Janeiro, encontrará tam­
bém um painel, produto do seu pincel e da sua inteligência criadora. 

Assim, Sr. Presidente, repassando apenas isto, essa pintora primitiva e 
auto_didata, registrou nas suas telas as suas emoções criando o lugar destaca­
do para a pintura do meu Estado em todo o movimento da pintura moderna 
no Brasil. Ela está aqui, presente, ao lado do seu esposo, e quero parabenizá­
la, em nome do Espírito Santo, pelo que ela faz com suas telas pelo bom 
nome de nossa terra. 

Nós, aqui, lutamos, Sr. Presidente, neste plenãrio, pelos ideais, por 
princípios, por reivindicações do nosso povo e do nosso Estado, e ali, mais à 
frente, ontem, emocionalmente ao seu lado, percorri a galeria dos seus qua­
dros C? tive a grande emoção de reviver nos meus olhos, coloridas, Sr. Presi· 
dente, as imagens queridas da terra linharense e da terra capixaba. 

Mas, Sr. Presidente, finalmente registrando as estações da Via Dolorosa 
de Cristo, encontramOs, na piimeira, semeando os frutos de ouro e estes não 
podiam deixar de ser o cacau da sua terra, nascido na exuberância daquelas 
margens, que poucas terras do Brasil podem ostentar, .aquela uberdade sim­
bolizara na vida de Cristo; na Semeadura, o cacau sendo lançado na terra 
para o milagre da sua fartura. 

A Anunciação, o Mistério da concepção da Virgem Ma_ria também se faz 
à noite, em meio à floresta linharense quando os frutos estão atravessando a­
quele período em que atingiram a maturidade estão prontos para o consumo 
ou a colheira. A Virgem recebe a notícia e coloca a mão esquerda no ventre e 
a direita no peito, expressa perplexidade e, ao -mesmo tempo aceitação. J;: um 
instante de serenidade que nós-encontramos na Estação 11 da exposição de 
Nice Nasc_imento: 

''A Fuga para o Egito: 
É noite na mata de cacau. Os frutos estão verdes, a vegetação é 

grande em altura suficiente para confundir, disfarçar e proteger os 
humanos de seus perseguidores. Se observados, se descoberta a pista 
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e a trilha que percorrem, a natureza os protegerã da violência. O 
menino parece saber disso, e dorme. É noite na mata de cacau e o 
burro que transporta os fugitivos é, também, azul. A natureza não 
toma conhecimento da ameaça de violência." 

Sr. Presidente, está figurado, expressivamente, na Estação VI da Vida de 
Cristo, a pinturri inagnífiCa de Nice Nascimento. 

HA Virgem Mãe: 
Em meio as matas do cacau, a Virgem e seu menino, ambos 

morenos, refletindo, para a natureza que os cerca, a lei de sua humaw 
nidadc. Porque não são divlnos- eles representam um povo do inw 
terior, de Unhares, do Espírito Santo. Não importa o tempo e as 
mudanças que pode provocar neste povo, porém permanecem as rew 
gras básicas: humildade, humanidade, direito e trabalho para tow 
dos." 

Aí está, também, Sr. Presidente, estereotipado em cores, simbolicamenw 
te, na pintura de Nicc Nascimento. 

À beira do rio, Os balccdos de aguapés levados pela grande correnteza do 
rio portentoso. 

"É dia de festa entre o povo do cacau. Todo o rio Doce está or­
nado de ilhotas expondo suas melhores flores aguapê. Jesus é bati­
zado, e sua postura é ainda de contrição ao lado de um outro ho­
mem moreno no que reconhece sua sabedoria e humildade e, por is­
so, se iguala a ele. João Batista é semelhante a Cristo, não só nos 
traços e características da raça, mas também em civilidade. Porque, 
do outro lado da margem, seu povo assiste à cena." 

Sr. Presidente, ainda mais, aí iremos até o final. 

"Sermão da_Montanha. 
Para pregar sua mensagem, Jesus se senta junto a uma árvore 

de cacau. Toda a natureza, mais uma vez, o homenageia, refletindo­
o, são os pássaros sobrevoando-o, o pombo em sua mão esquerda, o 
carneiro em mais um momento significativo de sua vida, são as bor­
boletas c todas as flores do município." 

É em homenagem à sua terra, ao seu povo, à sua gente. 
"Deixai vir a Mim as Criancinhas. 
É dia na mata do cacau. Os frutos estão verdes. Mas a vege­

tação prova mais uma vez a sua magnificência, só por reflexo da es­
piritual idade do herdeiro dos frutos do ouro. Cristo está tranqüilo, 
sentado, rodeado de crianças, com uma delas ao colo. O chão está 
coberto de pequenas flores, que também não poderiam deixar de se­
guir a simplificade do resto do conjunto que as figuras humanas for­
mam. As crianças têm tranças, ou laços nos cabelos, ou brincam 
com bonecas - todas, crianças que se encontram em meio aos tra­
balhadores do cacau." 

Sempre o cacau, Sr. Presidente, como fixação sua, homenagem à sua ter­
ra, homenagem à sua gleba, homenagem ao seu chão. 

"Expulsão dos Vendilhões do Templo. 
A ira de Jesus, aqui, não representajama,is um gesto de violên­

cia. Ele é acompanhado mais uma vez pelos pássaros brancos. Sua 
revolta é destinada contra o mercantilismo e a exploração - um 
produto que é a própria vida do povo do interior de Unhares­
como a bananas, o abacaxi, as araras e tucanos, frutas e pássaros 
tambt!m de Linhares." 

Finalmente, Sr. Presidente: 
"A Paixão e M ortc. A Ascensão: 
A renda que cnvoh'e o corpo de Jesus é agora amarela: ele re­

nasceu e ocupa o mesmo espaço dos pássaros que o acompanharam 
desde o início. O povo do cacau tem seu rosto escondido; está de 
costas. Mas Jesus reflete em seu rosto a face desse povo moreno-­
tranqUilo c redimido, cercado pur anjos rendados, de coroas de flo­
res como anjinhos de procissão do interior, com as mesmas asas re­
fletindo as flores do campo." 

Sr. Presidente, sempre a sua terra, sempre a sua gente. 
Assim, Sr. Presidente, finalizando, desejo registrar a emoção imensa que 

estou sentindo neste registro da exposição de Nice Nascimento, que abre, na 
paisagem cultural de Brasília, uma clareira para expor um produto da pintura 
da tern.1. da gente capixaba, que ela viveu no seu pincel, que hoje toca a imor­
talidade. 

Quero. Sr. Presidente, que V. Ex~ faça constar duas pãginas escritas de 
registros de pcssous ilustcs que percorreram sua exposição, que deixaram no~ 
livros de registro as impressõeS, que são durãdouras, da pintora, da sua arte, 

de seus quadrOs, de seus símbolos e da mensagem que ela deixou nessa expo­
sição que registro, Sr. Presidente, como uma grande hora cultural de Brasília. 

Quero finalmente~ Sr. Presiáerite, trazer, em nome da nossa Bancada, as 
nossas felicitações a Nice Nascimento, pelo sucesso de sua exposição, comes­
tas palavras finais de Dom Ivo Lorscheiter, grande figura do bispado brasilei­
ro, Presidente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que deixou, no 
livro de registros, a seguinte mensagem: 

"""A arte é um reflexo de Deus. E como Deus, também a arte se 
encarna. No trabalho de Nice, vemos a arte encarnar-se no cacau, 
neste nosso grão de ouro. Que ela continue a revelar a beleza e a 
bondade de Deus, através de seus quadros." 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência atende ao apelo de 
V. Ex i! e, prazerozamente, associa-se à homenagem que o nobre Senador pres-
ta à ilustre artista capixaba. -

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Quando vemos os constantes aumentos das tarifas de correios e telégra­
fos, promovidos para maior prosperidades da ECT- cujos serviços, diga-se 
de passagem, têm conservado um bom padrão de presteza e eficiência- in­
dagamos porque continuam em difícil situação os servidores do extinto DCT, 
onde os carteiros se constituem na classe mais prejudicada no Plano de Clas­
sificação de Cargos. 

Aflitos com a injustiça sofrida, esses antigos servidores não se cansam de 
clamar contra ela, enquanto o próprio Diretor Geral do DASP reconhece a e­
xistência de grave distorção, naquele Plano, em detrimento da classe. 

Mais de uma vez, nesta tribuna, abordamos o assunto, comprovando a 
situação penosa a que foram relegadas os carteiros do antigo DCT,justamen­
te os que exerciam a mais ·penosa das tarefas do velho Departamento, distri­
buíndo a correspondência sob o sol e a chuva, em longas caminhadas, nos su­
búrbios mais distantes e nos mais escondidos vilarejos do País. 

O Departamento Administrativo do Serviço Público tem sido, reiteradas 
vezes, advertido sobre aquelas distorções do Plano que resultaram em graves 
prejuízos para os carteiros do extinto DCT. Estamos confiantes de que o Dr. 
José Carlos Freire, que tem procurado atender, na Direção do DASP, as jus­
tas reivindicações dos servidores públicos, não tardarã em elaborar projeto de 
lei, a ser encaminhado ao Congresso, solucionando o problema, com a su­
pressão das causas de tão amarga situação. 

A referência a que foram relegados os carteiros configura grave inJustiça. 
E não se diga que não pode ser sanada. A correção é possível e sua iniciativa 
deve ser do Poder Executivo, pois aos Deputados e Senadores a Carta Consti­
tucional veda a apresentação de projetos que visem a modificar legislação re­
ferente ao funcionalismo. 

Assim, reiteramos apelo ao Diretor do DASP e ao Ministro das Comuni­
cações, no sentido de que busquem corrigir a injustiça praticada contra os 
carteiros do extinto Departamento dos Correios e Telégrafos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Uma nova modalidade de apoio às A PAEs de todo o Brasil acaba de ser 
adotada por uma empresa nacional. Poucas vezes, nesta Casa, temos nos refe­
rido a iniciativas que, porventura, empresários brasileiros tomem em benefí­
cio da comunidade. Vez outra, alguns parlamentares lembram de destacar a 
validade de iniciativas desse tipo. Mas nos preocupa também a omissão. Esta 
sim o grande mal. Mal pl_or que a busca cOntínua quase doentia- do lucro 
dentro de um conceito de capitalismo selvagem que, infelizmente, domina 
muitos empresários. 

Tudo isto, Srs. Senadores, eu destaco para citar aqui e agora, a iniciativa 
que foi recentemente tomada por empresârios brasileiros do CURT- Labo­
ratório Cincfotográfíco, de São Paulo. Sim: uma empresa brasileira, surgida a 
exemrlo de muitas outras da iniciativa pioneira e destemida de um único ho­
mem- no caso o Sr. Kurt Schlze- o CURT é hoje o maior laboratório fo~ 
tográfico de todo o csmiférío sul, que vive sob a constante pressão de empre­
sas multinacionuis, atuando com notável eficiência e senso social. 

Essa empresa atua também como um ente social, com responsabilidades 
sociais em relação a seus funcionários, aos consumidores e a toda comunida­
de. 
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Toda omissão deve ser condenada. Da mesma forma, toda iniciativa em 
favor da comunidade deve ser aplaudida. E, neste instante, quero aplaudir­
e tenho certeza com o apoio dos nobres colegas- a iniciativa desta empresa 
paulista. 

Graças a uma inovadora estratégia de marketing, o CURT Laboratório 
Fotográfico está envolvendo hoje, em centenas de cidades de diversos Esta­
dos brasileiros, milhares de pessoas em favor da Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais, a nossa tão querida, estimada e sobretudo respeitada A­
PAE. 

Lutando com graves problemas e grandes dificuldades na obtenção de 
recursos capazes de assegurar a operação de todos os seus setores - menos 
de 8% de sua receita provem de dotações governamentais- a APAE acaba 
de receber do CU RT recursos da ordem de quase Cr$ 30 milhões. E não ape­
nas do CU RT: toda a comunidade, nessas centenas de cidades, tem contribui­
do para que a Associação de Pais e Ain1g=õs'dos ExcepciOnais reduza seus de­
ficits financeiros. 

E por uma equação muito stmples: o CURT se dispôs, como efetivamen­
te vem fazendo, a doar à APAE uma porcentagem do custo da revelação dos 
filmes fotográficos que lhe forem entregues. E igual doação é feita cada grupo 
de filmes fotográficos negociados pela empresa e cujas embalagens lhe são de­
volvidas pela APAE. 

Talvez seja esta uma estratégia de Marketing. E o é. Porém, é, sobretudo, 
a iniciativa original, pioneira e decidida de uma empresa em favor de uma o r~ 
ganização como a APAE. 

Num país como o nosso, onde mais de I O milhões de deficientes mentais, 
ou seja, 8% da população brasileira, sobrevivem de poucas esperanças, inicia­
tivas como estas devem servir de exemplo. Exemplo, confesso, que chega a 
comover. Afinal de contas, aqui mesmo entre nós, homens com a responsabi­
lidade indivisível de cuidar de todo um País, quantos já dedicaram tudo o que 
podiam à solução de problemas como aqueles que a APAE enfrenta atual­
mente? 

Tenho certeza de que o apoio que agora externamos servirã para chamar 
a atenção de outros empresários, que poderão, com iniciativas deste tipo, tor­
nar ainda mais forte o elo da corrente nacional em prol do bem comum. 
(Muito hem.') 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalume. 

O SR .. JORGE KAI.liME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nestes últimos dois anos, tenho registrado falecimentos de figuras que a­
judaram o desenvolvimento do EStado do Acre. Quase invariavelmente esses 
fatos se referem a pessoas de idade avançada, muito além da média brasileira. 
Eis aí uma prova incontestável da robustez física desses patrícios que, enfren­
tando as endemias e o desconforto, alcançaram a longevidade sob o respeito e 
a admiração das comunidades em que vhrerãm. 

Deploro ter que ocupar mais uma vez esta tribuna para render o meu 
preito de saudade ao ex-seringalista João Câmara de Arruda, falecido na ci­
dade acreana de Xapuri, no dia 16 de setembro, com a avançada idade de 90 
anos! 

Natural de Pernanbuco, João Arruda, com muitos de,seus coestaduanos, 
cedo partiu em busca do cldorado- a Amazônia-, atraído pelas facilidades 
que a grande. área oferecia. -

Da terra natal mantinha no espírito apenas a saudade, mas essa era sopi­
tada, ante a esperança de um mundo novo que se lhe descortinava. 

Trazia o forte desejo de lutar, vencer e retornar à terra mater ... Mas o 
mundo amazônico, embora difícil, tinha seus encantos para prender aqueles 
que para ali se dirigiam, mesmo com o desejo de simples forasteiro. Aquela 
natureza sabia recompensar a solidão, alimentando o quotidiano de espe­
ranças, de dias mais bonançosos, até dominar os mais audazes! 

E João Câmara de Arruda, homem do sertão agreste pernambucano, ao 
chegar ao Acre, jovem, braços rijos, pensamento fixo num amanhã mais opu­
lento, lenta e gradativamente foi se moldando ao seu novo habitat, 
extasiando-se ante a imensidão da floresta e a grandeza dos rios, somadas às 
facilidades econômicas que oferecia. 

Dedica-se ao extrativismo como simples seringueiro e, anos depois de 
um labor incessante, vence as dificuldades e se torna empresário, desenvol­
vendo sua ativídade nos rios Acre e Riozinho. 

Vencida a batalha econômica, dá o outro passo que seria o principal, 
casando-se com Lídia Furtado de Arruda, de cujo consórcio feliz nasceram os 
filhos Demétrio, advogado; Liets, casada como Cleber Dias; Maria, casada 
com Raimundo Macedo; f sabe!, casada com Sebastião Melo e Maria Nazaré, 
casada com Raimundo Aragão e mais sete netos. 

João de Arruda, conhecido pela sua simplicidade, era muito estimado. 
Seu perisamento estava sempre voltado para o trabalho, como apanãgio que 
o manteve até a hora final. 

Desta Tribuna, levamos nossas condolências à sua numerosa famma. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ainda sob o impacto de tantas perdas, recebo a notícia da morte de ou­

tro patrtcio que, nascido no rio Tejo, afluente do caudaloso Juruá, após estu­
dar em Belém, não titubeou em retornar ao Município de sua origem, para 
prosseguir a atividade gumífera de seu saudoso pai. Chamava-se Armando 
Geraldo, grande de físico, todavia o seu coraÇão bondoso não resistiu às can­
seiras do seu absorvente labor. 

Homem organizado, metódico e sempre voltado para o bem-estar de seu 
semelhante, Armando Geraldo, próspero empresário, traído pelo destino, de­
sapareceu quando se preparava para participar da inauguração de uma Usina 
de Beneficiamento de Borracha, como um dos marcos do progresso na terra 
dos nauas, sendo ele um dos seus idealizadores. 

A sua perda, de maneira brusca e inesperada, deixou inconsoláveis sua 
esposa Raimunda Oliveira Silva, e seus filhos Iolanda Geraldo da Silva, Ar­
mando Geraldo da Silva Filho. lnalva Geraldo da Silva, Aidé Geraldo da Sil­
va, Raimundo Geraldo da Silva, Antônio Geraldo da Silva, Silvio Geraldo da 
Silva e Âida Geraldo da Silva, bem como seus inúmeros amigos e companhei­
ros, dentre os quais me incluo. 

Armando Geraldo, dinâmico, calmo, prudente e admirado pela sua per­
formance empresarial, deixou um vácuo impreenchíve[ no seio da coletivida­
de acreana. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAliRO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi, ontem, da cidade de lguatu, no meu Estado, longa exposição 
sobre graves acontecimentos ali ocorridos, refletidos em desrespeitos a direi­
tos humanos, o que me obriga a vir a esta tribuna, na tarde de hoje, parare­
clamar das autoridades estaduais a adoção das medidas saneadoras, capazes 
de representar exemplar punição dos culpados. 

Na Câmara. o Deputado Manoel Arruda reportou-se, igualmente, ao 
momentoso assunto, exigindo uma ação enérgica contra os que agrediram 
brutalmente uma jovem empregada doméstica, na própria Delegacia de Polí­
cia daquela próspera comuna. 

O nosso partido, ali, através de seu Diretório Municipal, fez divulgar na 
cidade, nota oficial, condenando a violência praticada e exiernando a sua 
confiança em que a apuração do delito f ar-se-ia implacavelmente, impedindo­
se, com isso, a repetição de tais fatos, atentatórios a ·princípios elementares 
que não podem deixar de ser resguardados entre povos livres e civilizados. 

Certo estou, Sr. Presidente, de que o Gal. Assis Bezerra, Secrétario de 
Segurança, determinará a abertura do competente inquérito, afastando de 
suas funções todos quantos, na esfera policial, estiverem comprometidos com 
o espancamento da menor. 

Daqui, nesta breve intervenção, formulo apelo a S. Ex•, na convicção de 
que a sua Pasta não admitirá delegados arbitrários, que se não ajustam à li­
nha de seriedade imprimida àquele importante setor da pública adminis­
tração cearense. (Muito hem.'} 

O SR. PRESIDF::"'TE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão designando para a extraordinária das 18 horas 
e 30 minutos a seguinte 

ORDEM 00 DIA 
-l-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 840, de 1981), do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 5, de 1981 (n9 76/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Convênio de Cooperação Cultural e Educacional, concluído entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos MeXica­
nos, em Brasília, a 29 de julho de 1980. 

-2-

E>iscussão. em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 109, de 
1980, do Senador Nelson Carneiro, que revoga o parágrafo único do- art. 49 
da Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973, que instituiu o Código de Processo 
Civil, tendo 

Parecer, sob n~" 839, de 1981, da Comissão 
- De Redação. oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.} 
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ATA DA 179~ SESSÃO, EM 9 DE OUTUBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDENCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS !8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Pa­
rente- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Alberto Silva- Helvídio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria­
Humberto Lucena - Milton Cabral- Aderbal Jurema- João Lúcio­
Lui:t Cavalcante- Gílvan Rocha- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães­
Dirceu Cardoso- João Calmon- AtUara! Peixoto- Itamar Franco- Be­
nedito Ferreira- Henrique Santillo - Valdon Varjão- Mendes Canale­
Suldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira- Jai­
son Barreto - Arno Damiani - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senãdores. Havendo número regimental, declaro 
aht:rtu u sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. f9-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O F( CIO 

Do Sr. JP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 100, DE 1981 
(N• 918/79, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 236 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943. 

o- Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Acrescente-se ao art. 236 da bóriSolid·ação das Leis do 
Trabalho, aprovada .pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 
1943, o seguinte ,parágrafo único: · 

"Art. 236 ............................... ~ .. ·-······· 
• • • • • • ,-, • • • • • • • • • • ••, •• ,... -~ ~• • •-·•• ·-·-r~~-,, õ •••• , • .; •, •• ••;, 

Parágrafo único. Os salários dos ferroviários que em­
pre.)tam sua colaboração à mesma empresa são fixados 
em tabela salarial única 1para todo o território nacional." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-s-e as dispOsições em contrário. 
LEGISLAQAO CITADA 

CONSOLl'DAÇAO DAS LEIS DO TRABJ\.LHO. 
(Aprovada !l<'IO Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943) 

.............................. ~·-~.:-~;;--.,_..,__,. . ._. ---· .---.......... ·- ......... . 

.................................. ···••'·~-.--- ....... - ... ·'-·.' ...... . 
Tíl'ULO ill 

Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPiTULO I 

Das Disposições Especiais sobre Duração e 
Condições de Trabalho 

• • o o o O • • • •- •- ~- ~- • • • 0 4 O • • • • • • • • ·~·-..0-õ-O.,:,;.~. O O •o o • O • • • • • • • O O o o • • > 

•• > ••••••••••••••••••••••••••• - .......... ~ •• ~---~~-· •• ~·. ·-·· 

SEÇAO 'V 
Do Serviço Ferroviário 

Art. 236. No serviço ferroviário - considerado este o de 
transporte em e.str<:d!'s de _ferro abertas ao tráfego público, com­
preendendÇt a adm1rustraçao, construção, conservaçao e remoção 
~as vias ferrea.s e seus edifíci_os .. obras de arte, material rodante 
mstalações complem-entares e aceooóriars, ~bem como o serviço dÓ 
tráfego, de tele!l'rafia, telefonia e funcionamento de todas as ins­
talaçoes f~rrovla:rias- aplicam-Se os preceitos especiais constantes 
desta Seçao. 

............................... .:-......... ·---·-~·················· 
· · · · ·- ·· · · ·- · · iÃ;-ç;,;;~;,5;; ·de. 'iiuisiãÇif.õ. sóêlãfe "dê ·pir.ánçci.i.J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 30, DE 1981 

· (N~> 114, de 1981, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da República a. ausentar­
se do Paiis pelo prazo de 20 (vinte) dias, a p·artir do dia 17 
de outubro de 1981. 

O Congresso NaciOnal decreta:-

Art. 1.0 Ê o Senh3r Presidente da República, João Baptista 
de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar-se do País pelo prazo 
de 20 (vinte) dias, a partir do dia 17 de outubro de 1981. 

Art. 2.0 Este Decr-eto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N.o H3, DE 1981 

Excelentíssimos Senhores_ Membros do COngresso Nacional: 
Atendendo solicitação, por escrit..o, do Senhor Presidente da 

República, General João Baptista de Oliveira Figu·eiredo, tenho a 
honra de submeter à consideraçã-o do Congresso Nacional, em 
cumprimento .do disposto no art. 80 da Constituição, pedido de 
autorização, formulado por Sua Excelência, para ausentar-se do 
PaíS, pelo prazo de vinte dias, a partir de 17 do mês de outubro 
corrente. De acordo com recomendação da Junta Médica, que o 
assiste, pret.ende o Presidente João Figueiredo submeter-se, du­
rante o período da ausência, a tratamento médico na "Cleveland 
C1inic", nos Estados Unidos da América do Norte. 

Brasilia, 8 de outubro de 1981. - Aureliano Chaves. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 3I, DE 1981 

(N• 109/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da ·Energia Nuclear, firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Pera, em Lima, a 26 de junho de 1981. 

O Congresso NaciQnal _decreta: 
~t. 1.° Fica aprovado o texto _do Acordo de Cooperação no 

CarilPo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, firmado entre o 
Governo da República FederatiV~a do Brasil e o Governo dã Re­
pública do Peru, em Lima, a 26 de junho de 1981. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N.o 316, DE 1981 

Excelentíssimos- Senhores membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Cons­

tituição Federal, tenho a honra de submeter à ele"V'ada considera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Erwrg!a 
Nuclear, firmado entre o Governo da República Federativ-a do 
Brasil e o Governo da República do Peru, em Lima, a 26 de junho 
de 1981. 

Bras,ília, 3 de agosto de 1981. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇãO DE MOTIVOS N.O DEM/DAM-II/DAI/184/664.2(846) 
IB45), DE 28 DE JULHO DE 1981, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

A .õ::iUa Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o anexo 

Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos de Energia 
Nuclear entre os Governos da República Federativa do Brasil e 
da Repúbl!ca do Peru, assinado em Lima, a 26 de junho de 1981, 
por ocasião da visita de . Vos.sa Excelência àquele pai's. 

2. São as seguintes 4s principais disposições do instrumento: 
I 

a) a cooperaçã.o bilateral será efetuada de acordo com as ne­
cessidades e prioridades de seus respectivos programas nacionais 
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e levando em conta os compromissos internacionais assumidos 
pelas Partes; 

b) as duas Partes reafirmam seu apoio ao prinCiplO de não­
proliferação de armas nucleares e seu dire·ito ao desenvolvimento 
e à aplicação da energia nuclear para fins pacíficos; 

c) a 'Cooperação abrange as seguintes áreas principais: 

- reatores experimentais e de _potência, desde a fase do de-
senho até a da construção; 

- ciclo do combustível nuclear; 
- produção e aplicações de radioisótopos; 

- proteção radlossanitárla, segurança nuclear e proteção fí-
sica do_ material nucl·ear; 

- capacitação de pessoal científico e técnico; 
- concessã:o de bolsas; 
- formação de grupos mistos de trabalho para a pesquisa 

cientlfiea e o desenvolvimento tecnológico; 

- intercâmbio de informação não-classificada; 

- fornecimento e intercâmbio de materiais e equipamentos 
necessários ao desenvolvimento da pesquisa e utilização da ener­
gia nuclear; 

d) está prevista a celebração de convênios estabelecendo con­
dições e modalid'ad.es específicas da cooperação; 

e) todo material ou equipamento fornecido ou utilizado em 
função do presente Acordo terá exclusivamente fins pacíficos, apli­
cando-se os procedimentos de salvaguardas correspondentes da 
AIEA. 

3. O instrumento que ora submeto a Vossa Excelência atende 
plenamente a nossos compromissos internacionais, resguarda e 
promove os interesses do Brasil no tocante à coope:m.ção com ou­
tros países em desenvolvimento no campo dos usos pacíficos da 
energia nuclear. 

4. Nessas eondições, submeto à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem ao COngresso 
Nacional, para que Vossa Excelência, se assim houver por bem, 
encaminhe à apreciação do Poder Legislativo o referido Acordo. 

Aprol{eito a oportunidade para renovar a Vossa Excelêneia, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
R. S. Guerreiro. 

AOORDO DE COOPERAÇÃO NO CAMPO DOS USOS PAC1F!COS 
DA ENERGIA NUCLEAR ENTRE A REPúBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E A REPúBLICA DO PERU 
O Governo da República Federativa do B"asll 
e 
O Governo da República do Peru, 
INSPIRADOS pel'a tradicional amizade entre os seus povos 

e pelo desejo permanente de ampliar e definir as bases da coope­
ração que anima seus Governos; 

CONSCIENTES do direito de todos os países ao desenvolvi­
mento e à utilização da energia nuclear para fins pacíficos e, 
igualmente, ao dominio da tecnologia necessária para esse fim; 

TENDO PRESENTE que o desenvolvimento da energia nuclear 
para fins pacíficos 'Constitui um elemento fundamental para 
promov;er o des·envolvimento econômico e social de seus povos; 

TENDO PRESENTE os esforços que ambas as nações estão 
realizando a fim de incorporar a energia nuclear ao serviço de 
suas necessidades de desenvolvimento econômico e social; 

PERSUADIDOS de que a cooperação na utilização da energia 
nuclear para fins pacíficos poderá contribuir para o desenvolvi­
mento da América Latina; 

CONVENCIDOS da necessidade de impedir a proliferação de 
armas nucleares e contribuir para o desarmamento nuclear geral 
e completo, sob estrito controle internacional; 

LEVANDO EM CONTA os cbjetivos do Tratado para a Pros­
crição das Armas Nucleares na América Latina, Tratado de Tla­
telolco. 

DECIDEM celebrar o presente Acordo de Cooperação no Cam­
po dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear: 

Artigo I 
As Partes Contratantes cooperarão para o desenvolvimento e 

a aplicação dos usos pacificas da energia nuclear, de acordo eom 
as necessidades e prioridades de seus respectivos programas nuclea­
res na(}ionais, e levando em conta os compromissos internacionais 
assumidos pelas Partes. 

Artigo II 

1. A cooperação prevista será desenvolvida principalmente 
nos seguintes campos: 

a) reatores experimentais e de potência, incluindo as fases 
de desenho, construção, operação e utillzação; 

b) cicio do combustível nuclear, nas etapas que sejam defini­
das como de mútuo interesse; 

c) produção de l'ladioisótopos e suas aplicações; 
d) proteção radiossanitária dos trabalhadores e 'da popula­

ção em geral, bem cmno aspectos da segurança nuclear; 
e) proteção física do materlaí nuclear; e 
f) "Outros aspectos científicos e t_ecnológicos vinculados ao uso 

pacífico da energia nuclear que as Partes consiUerem de interesse 
mútuo. 

2. A coopexação assinalada no número 1, será canaliza{ta 
principalmente através de: 

a) assistência recíproca para a formação e capacitação de 
pessoal ci,entífico e técnico, inclusive intercâmbio de peritos e de 
professores; 

b) concessão de bolsas de estudo; 
c) formação de grupos mistos de trabalho para a realização 

de estudos e projetos de pesquisa científica e desenvolvimento 
tecnológico; 

d) intercâmbio de informação não classificada referente aos 
aspectos indicados anteriormente, atl'lavés dos canais estabeleei­
dos. 

3. O fornecimento e intercâmbio de materiais e equipamen­
tos neCessários à cooperação referida no número 1, po:derão cobrir 
princLpal~ente as seguintes áreas: 

a) re~toves; 
b) aplicações nucleares; 
c) materiais nucleares; e 
d) equipamentos necessários ao desenvolvimento da pesquisa 

e utilização da ene.rgia nuclear. 

Artigo III 

As Partes designam como organismos competentes de seus 
respectivos países para executar a cooperação prevista no pre­
sente Acordo a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), 
Empr·esas Nucleares Brasileiras S.A. (NUCLEBRAS), e o Institu­
to Peruano de Energia Nuclear (lPEN), que celebrarão convênios 
nos quais serão estabelecidas aS condições e modalidades especi­
fi'Cas de cooperação, podendo criar entida:des que tenham por 
objetivo •a direção técnica e econômica dos programas e pro­
jetos acordados, e promover a pa:rrticipação de pessoas juríd·icas 
de dir:eito privado. 

Artigo IV 
As Partes poderão utilizar livremente toda a informação tro­

cada em função do presente Acordo, exceto nos casos em que a 
Parte que forneceu a informação tenha estabelecido restrições 
ou reservas com relação a seu uso ou difusão. Se a informação 
trocada estiver protegida por patentes registradas por qualquer 
das Partes, os termos e condições para seu uso e difusão estarão 
sujeitos à leg'islação aplicável. 

Artigo V 

Qualquer material ou equipamento fornecido por uma Parte 
à outra, ou qualquer material oriundo. destes, ou utilizado em 
equipamento fornecido em função do ·Presente Acordo, somente 
poderá ser utilizado para fins pacíficos, aplicando-se os proce­
dimentos de salvaguardas correspondentes da Agência Interna­
ci'onal de Energia_ Atômica (A!EA). 

Artigo VI 
As partes se comprometem a cooperar mutuamente no de­

senvolvimento de projetos conjuntos entre a CNEN, NUCLEBRAS 
e o IPEN no âmbito deste Acordo, facilitando dentro do possível 
a cooperação que outras instituições e organismos públicos ou 
privados dos respectivos países possam proporcionar em tais pro-
jetos. -

Artigo VII 

As Partes poderão estabelecer consultas sobre situações de 
interesse comum suscitadas _no âmbito internacional, com rela­
ção à aplicação da energia nuclear para fins pacíficos, no sentido 
de coordenar suas posições, quando seja aconselhável. 

Artigo VID 

As_ diferenças de opinião que possam surgir quanto à aplica­
ção e interpretação do .presente Acordo serão solucionadas através 
dos canais d~plomáticos correspondentes. 
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Artigo IX 

O presente Acoi'do substituirá, na data de sua -en-trada em 
vigor, o Acordo sobre Cooperação no .ca.mpo dos Usos Pacíficos 
da Energia Atômica entre a República Federativa do Brasil e a 
RepúbUca do Peru, subscrito em Lima, a 30 •d-e novembro de 1966. 

Artigo X 

O presente Ac0Ccto enttará em vigor ila-. data da t!oca dos 
instrumentos de ratificação, a re_aUza_r-s_e ___ em Brasilla. Terá uffia 
vigência ~nicia1 de -dez anos, renovãvel tacitamente por períodos 
d_e_ dois anos, salvo se uma das Partes Contratantes notificar à 
outra, pelo menos seis tp:eses ante.s da expiração . de qualquer 
período, sua decisão de não renová-lo. 

Feito em Lima, aos 26 dias do mês de junho de 1981, em 
dois exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, sendo 
ambos os textos Igualmente autênticos. . . 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: - Ramiro 
Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República do P_eru: - ·Javier Arias Stella. 

I As Comissões de ·Relações Exteriores, de Minas e 
Energia, de Economia e if,e Educação -e Cultura.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1981 

(N' 110/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Anexo. IV (Seguros) ao Convênio 
sobre T.ranspot·te Internacional Terrestre, adotado pela 
X R.:=:uniões de l\finit:;tros de Obras Públicas e Transportes 
do; Países do Cone Sul, realizada em Brasi1ia, no período 
de 13 a 17 ile outubro de ISSO. 

O Congrc.s~o Nacional decreta: 
Art. 1.0 F!ca aprovado o texto do Anexo IV (Seguros) a.o con­

vênio sobre Transporte Internacional Terrestre, ado~ado pela X 
Reunião d2 MinL~irc.s de Obras Pública.s. e _Transportes dos Países 
do Onne Sul. realizada em Brasília, no período de 13 a 17_ de outubro 
de 1930. 

Art. 2.o E-;te Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEJ\f N.O 212, DE 1981 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Con.s­

tituicão F'ederal tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Ex.ceiências. acompanhado de Expo:sição de Motivos do 
Senhor Ministro de_ E.s.tado dM Relações Exteriores, o texto da$ 
Notas trocadas em 16 de junho de 1980, em Brasília, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo dos Es­
tados Unidos Mexicanos pelas quais foram introduzidas modi­
ficações no texto C:o_ ConVê11io ~bre Transporte Marítimo. vigente 
entre os dois pa íse.s. 

Brasília, 9 de junho de 1981. - João Fig-ueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 0 DAI/DTC/DCS/157/680.3 (B46) 
(B14J, DE 2 DE .TU~<HO DE 1981. DO SENE:OR M!NIS'DnO 
DE ESTADO DAS !:E"..J\:()OES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Jolo Baptista de _Oliveir3. Figueiredo, 
Pre•idente da República 

Senhor Presidente: 
Como r~sultado de negociações levadas a cabo entre autori­

dades marítima'l bra~ileir?S e mexicanas. no Rio de Janeiro, no 
perlodo de 30 de julho a 3 de agosto de 1979. foi decidido emendar 
parte do COnvênio sobre Transporte Marítimo, Vigente entre a 
República Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos 
d·esde 29 de outubro_ de 1975. -

2. A emenda. que dá nova redação ao parágrafo 4do Artigo I 
do Convênio, visa a conferir maior flexibilidade ao cumprimento 
daquele ato internacional para melhor .atender aos interesses dos 
transportadores brasileiros e_ mexicanos. na defesa da participação 
das bandeiras- do.s doi.5 países no tráfego marítimo entre o Brasil 
e o México. .. ·- _ _______ - -

3. Face à natureza da emenda, é nec63.Sário obter a aprovação 
do Poder Legi.o:lativo rara que possa ·ela entrar em vig:Jr. Assim. 
encaminho. em anexo, juntamente com cópias das notas trocadas 
com a Embaixada do México, por meio das qu-ais foi acordada a 
n:odificação do Convênio, projeto de Mensagem ao Congresso Na­
cwnz I, para que-.. se assfm houver p:~r bem, Vossa Ex-celência envie 
à apreciação legislativa a referida emenda. 

-Aproveito' a oportunidade para renovar a V·os.m Excelência, 
senhor Pre.sYdente. os protestos do meu mais profundo respeito. -
R. S. Guerreiro. 

Em 16 de julho de 1980. 
A Sua E::<ceiênc!a 0 Senhor 
E!nbaU..àdor Frr.neisc-o Cueva.s C:;mcino, . 
Embalxador Extraordinário e Plenipotenciario dos 
Estados Unidos Mexicanos 

Senhor Embaixador: 
Tenho a honra ele acusar recebimento d~ Nota n.o 73~/36~/"80" 

datada de 16 de junho de 1980. relativa as II)Odlficaçoes. que o 
Governo dos Estados Unidos Mexicanos propõe sejam introduzidas 
ao callVêniõ entre a República -_Federativa do ._Bra&il e os Estad::OS 
Unid-oS Mexicanos s:Jbre Ti-ál:tsp0r1es maritimoS,: assinado em Bra­
•\F.a. à 24 de julho. de 1974, do seguinte teor: 

"Senhor Presidente: 
Tenho a honra de .referir_-me ao Convênio entre os 

Estaçlos .Unidos Mexicanos e a República Federativa: do 
Brasil .sobre Tran~porte Marítimo, ass1nad_o na cidade. de 
Brasilia, a 24 de julho de 1974. Tenho igualinente a honra 
de refe_rir--me ã troca de notas entre ·esse Ministério e a 

Embail<ada, datadas de 19 de dezembro de 1979 e 14 de 
janeiro de 1980. 

Como é dó Conbec~mento de Vossa EX-celência, as .new;>~ .. 
ciações que- se celebraram na Cidade do ruo de Janeito de 
3C de julho a 3 de agosto de 1979, entre xepresentantes do 
Governo dos Estados Unidos Mexicanos e do Governo <la 
República Federativa do Brasil, concluíram com o enten­
dimento de que o ponto 4 do artigo I do Convênio sobre 
Transporte Maritimo de 24 de julho de 1974 .. deveria ser 
modif:cado du seguinte forma: 

4. cada Parte Contratante poderá autorizar, mediante 
comunicação prévia à autoridade marítima competente dà. 
outra Parte contratante, a cessão, por armadores_ de sua 
bandeira, 'de até 10%. r. dez por cento) da par~e correspon-:-, 
dente a sua quota de 50% (çinqüenta por cento), a arma.;. 
-dores de terceil'<?. bandeira. com preferência a armadores 
dos palses membros da ALALC. No entanto, cada Parte 
Contratante reconhece a faculdade da. outra Parte Con­
tratante de dispor de sua quota segundo o seu interesse. 
Essa cessão não invalida as responsabilidades das Partes 
Contratantes em todàs OS' tennos deste Convênio. 

Em vlrtude do exposto, o· Governo dos Estados UnidOs 
Mexicarios, considerando procedente a citada modificação, 
propõe ao -de vossa_ E;:celê:::tc!a seja emendado o convênio 
em CJ.uSa nas termos acima citados. · 

S.e o Governo da República Federativa do Brasil estiver 
de acordo com -os termo::. da .presente nota, proponho a 
Vossa Excelência que esta nota· e_ a de :respost?- c-om"qni­
cando a aceitação·· âe s-eu Governo,· constitUam uma modi­
ficação ao Cõnvêni.o .sobre Transporte Marítimo, tal como 
aqui disposto. 

E3ta modificação entrará eln vigor. na ~ata em que se 
efetuar uma troca de notas adicionais por melo da qual as­
Parte.s contratantes se cOmunicarem haver obtido a apro­
vação que cada Uma delas requeira, de acordo com seus 
respectivos procedimentos constitucionais. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha mal> atenta e distinta oonsi­
slderação." 

2. Apraz-me informar Vossa Excelência d:i concordância do 
Governo brasileiro com a proposta cOiitida na nota em apreço, a 
qual, com a presente resposta. constitui a troca de notas mencio­
nada no Artigo XXIX do C;Jnvênio entre a RepUblica Federativa 
do Brasil e os Estados Unidos Mexicanas .sobr-e Transportes Mari­
timos a ser complementada pm· tro(>a de notas adicional, quando 
8Utejam concluídos os requisitos constitucionais neces.sário.s à apro­
va-ção das emendas ora acorC.adas. 

Aproveito a oPOrtunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protesto.s da minha alta estima e mui disttnta .consideração. -
Ramir-o Saraiva Guei'reiro. 

324/350/"81" 
Al E::<celentlsimo Sefior 
Ramiro EI:vsio Saraiva Guerreiro 
Ministro de Relaciones Exteriores 

Brasllia DF, 9 de abril de 1981. 

de Ia República Federativa dei Brasil 
Sefior Ministro: 
Tengo a honra de hacer referencia al canje de notas efe·ctua.do 

en Brasilia DF, e! 16 de junio y 16 de julio de 1980. mediante e! 
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cual se modifica el punto 4 del Articulo I del Convenio entre los 
Estados Unidos Mexicanos y la República Federativa de! Brasil 
sobre T1.·ansporte Marit:mo. firmado el 24 de julio de 1974, para 
comunicar a Vuestra Exeelencia que el mismo ha sido aprobad.o por 
e! H. Senado de la República el 27 de novlembre de 1980, según 
decreto publicado en e! DiárJ,o Oficial de la Federación de! 13 de 
diciembre de 1930. 

En conseeuencia me es grato comunicar a Vuestra Excelencia 
que el gobierno de México há cumplido con.los requisitos co~titl;l­
cionales necessarios para la entrada em v1gor de la. modif1caclon 
acordada en el canja de nota.s de refexencla, por lo que propongo 
a vuestra Excelencia que esta nota/la de repuesta de su GOb]erno 
constituyan el canja de notas adicional a que se refiere el último 
párrafo dei canj e de notas que modifica el convenio, entrando la 
mod!f!caJclón en vigor en la fecha de la nota de respuesta de 
Vuestra Ex.celencia. 

Aprovecho Ia oportunidad para reiterar a Vuestra Excelencia 
las sugerldades de ml más atenta y distinguida consideración. -
Antonio de Icaza, Embajador. 

(As Comissões de Relaç6es Exteriores e de Transpo·, 
.. ss, Comunicaç6es e Obras Públicas.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 846, 847 e 848, DE 1981 

PAREOER N.0 346, jJE 1931 

Da Comissão de Economia, sobre a 'Mensagem n. o '72, 
de 1981 (n.0 116/81, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo, à aprovação do Senado Federal, 
proposta para '!Ue seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Santo Angelo (RS) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 23.001!.000,00 (vinte e três milhões de cru­
zeiros). 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Oom a Mensagem n.0 72/81, o Senho·r Presidente da ·República 

submet-e à deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura 
Municipal de Santo Angelo (RS), que objetiva contratar, junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do S.ul S.A., . este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacionª-!.__da_Habitação, a seguinte 
operação d-e crédito: 

''Características da Operação: 
A - Vaior: Cr$ 23.fj00.00000 (correspOndente a 

33.023,44 UPC de 'Cr$ 604,89, em julho/80); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 3o- meses; 
2 - de amortimção: 216 meses; 
C- Encargos: 
1 - juros de 6% a.a., sendo 5% a. a. para o BNH e 

1.% a.a. para o Agente Financeiro; 
2 - correção monetária: de acordo com a variação tri­

mestre! das ORTN. (UPIC l; 
3 -.taxa de adnúnistração: 1% ,sobre _a _Iiperação dos 

recursos; 
4 _,taxa de se,rviços técnicos: 1% sobre a liberação 

dos recursos; 
n - Garantia: vinculação de quotas do Imposto .s<>l>re 

a Circulação de Mercadorias (ICMJ; 

E - Destinação dos recursos: revestimento e canali­
zação do arroio Itl'quarlnohlm. 

O Cons-elho Monetário Na:elonal pr<lnunciou-s-e favoravelmente 
ao pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, não 
devendo os compromissos -decorrentes da operação de crédito sob 
exame aca_rretar maiores pressõ-es na execução orça_m-entária dos 
próximos exercícios. 

No mérito,_ o empreendimento se enqua:dra nas normas opera­
cionais do_ BNH, .sendo de grande impacto sócia-econômico para. 
aquele município. 

Assim, acolhemos a mensagem n~ termcs do seguinte: 

PRQJ.E'l'Q DE. 'RESO[.;UÇAO N.0 129, nE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Angelo 
(RS) a elevar em Cr$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões 
de cruzeiros) o montante de sua 1dívida conso!idada in­
terna. 

O .Senado ·Federia! resolve: 
Art. J.O É a Prefeitura Municipal de Santo Ang<>lo, Estado do 

Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 

11 de outubro de 1976, do senado Federal, autorizada a elevar _em 
Cr$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de cruzeiros) o montante 
de .sua divida consolidada: interna, a rfim_ de que possa contrata,r 
um empréStimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Naeional da Habitação, destinado à execução do rey~sti­
mento e ca.nalização do arrolo Itaquarinchim, naquele Mrm1c1pio, 
obedecidas as condiç_ões admitidas pe~o Banco Central do Brasi!, 
no respe-ctivo processo. 

Art. 2.0 E.sta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das comi.s.sões 9 de setembro de 1981. - Luiz Cavalcante, 
Presidente em exeTCício - Bernardino Viana, Relator- José Fra­
gelli - José Lins Alberto Silva - Teotônio Vilela. 

PARECERES 
N.os 847 e 848, de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 129, .de 1981, da Co­
missão de Econ!Omia. que "autoriza a Prefeitura Municipal 
de !Santo Ângelo (RS) a elevar lem !Cr$ 23.000.01!0,00 (vinte 
e três milhões de crUzeiros) o montante de stta dívida con­
solidada interna". 

PARE'CER N.0 847, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: .Senador Bernardino Viana 
o projeto sc•b exame, de autoria da comissão de Economia dO 

Senado Federal, como OO:nclusão de seu pM'eeer sobre a Mensagem 
n.0 72/81, do Senhor Presidente da República, autoriza a Pre­
feitura Municipal de Santo Ângelo tRS) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 23.000.COO,OO (vinte e três m!lhões de 
cruZeiros) destinada. a financiar o revestimento e canalização no 
arroio Itaquarinchim, naquele Município. 

O pedido d'e autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único ·do art. 2.0 da Resolução n.0 93 de 1976, 
do Senado Federal, implicando. pDr con.segu1mte, a não observân­
cia dos limites fixadas pelo art. 2.o ela Resolução n.o 62, de 28-10-75, 
também na Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalid-ades foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
à tramitação norma1, da pr·esente proposição, porquanto é jurídica, 
constitucional e de boa técnica IegislatiV~a. 

Sala das Comissões, 30 de setembro de 19'81. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Hugo Ramos veneido 
- José Fragelli, vencido - Murilo Badaró -- Tancredo Neves 
Benedito Canellas - Humberto Lucena. 

PARECER N.0 848, DE 1931 

Da Comi.ssãQ de Municípi~s 

Relator: Senador Arno Damiani. 
A ma;téria sob a nossa apr;eclaçáD, já exaustivamente analisada 

pela autora do Projeto de Resolução em tela, objetiva autorizar a 
Prefeitura Municipal de _Santo Angelo (RS), •nos termos do que 
estabelece o ~Tt. 2.o da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado 
F1ed.eral, a co·ntraJta>r operação de crédito no vailór de .... : .....•. 
Cr$ 23. 000.000,00 (vinte e três mühões ele cruzeiros) des,tlnada a 
finaonciRJr a canalização do arroio Itaqua.dnchim, naqU!etl.e Muni­
cípio. 

A prarposição mereceu a acolhida da Com.iss~ de ConSitituição 
e Justiça, que a entendeu conforme os cânones _legais, pertinentes 

- ao assunto. 

No.g aspectos que compet-em a este órgão 'r~ico _ exan:ünar, 
entendemos que o plei.to deva ser .aten.dido nos termos d_o 'Pl'QPOSW 
pela Comissão de Economia d& Casa, visto qlie a operação de 
c:védirto a s<er autorizada será d·e grande impacto sócio-'eCOnômico 
P'al"a a Região b-eneficiada pelo investimento. 

Sala das Comissões 8 de outubro de 1981. - Agenor Maria, 
Presid'ente em exercício'_ Arno Damiani, Relato-r - Benedito Ca­
nellas - Almir Pinto - Aderbal Jurema I.- Raimundo Parente .­
Amaral Furlan - Atnaral Peixoto - Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Do EXpediente lido, cons· 
tão Projeto de Decreto Legislativo n~' 30/81 que, de acordo com os arts. IOO, 
inciso I, item 18, e 111, inciso I, alínea "g", do Regimento Interno, serã reme­
tido às Comissões de ConstituiçãO e Justiça e de Relações Exteriores, deven­
do ser submetido à deliberação do Plenário, após a Ordem do Dia, em virtude 
do que se acha previsto na alínea "a" do inciso 11 do art. 388 da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado de Minas Gerais, o Ofício no S/26, de 198! (n' 
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9.718/81. na origem), solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da 
Constituição, autorização do Senado Federal a fim de que aquele Estado pos­
sa realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 50,000,000.00 
(cinqüenta milhõt:s de dólares norte~Amerfcanos), para o fim que especifica, 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co~ 

missão de Redação em seu Parecer n9 840, de 1981 ), do PrOjeto de 
Decreto Legislativo n• 5, de 1981 (n' 76/80, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do Convênio de Cooperação Cultural e E­
ducacion-al, concluído entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo dos Estados Unidos __ Mexicanos, em Brasília, a 
29 de julho de 1980. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente a­

provada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redacào final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 1981 (n"' 
76/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição e eu , Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1981 

Apro~·a o texto do Convênio de Cooperação Cultural e Educacio­
nal, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Gm•erno dos Estados Unidos Mexicanos, em Brasl7ia, a 29 de julho de 
1980. 

O Congresso_ Nacional decreta: __ 
Art. }9 É aprovado o texto do Convênio de Cooperação Cultural e Edu­

cacional, concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos Mexicanos, em Brasília, a 29 de julho de 1980. 

Art. 29 Este Decreto Legislãtivo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

109, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, que revoga o parágrafo 
único do art. 49 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que insti­
tuiu o Código de Processo Civil, tendo 

Parecer, sob n9 839, de 1981, da Comissão 
- De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o pi"ojeto, em-2'i' ttirno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 

nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado 
Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 

de Lei do Senado n' I 09, de 1980. 
Revoga o parágrafo único do art. 49 da Lei nP 5_.869, de 11 de ja­

neiro de 1973, que instituiu o Código de Processo Civil. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 É revogado o parágrafo único do art. 4'i' da Lei n'i' 5.869, de li 

de janeiro de 1973, que ins~ituiu o Código de Proce.sso CiviL 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia, passa-se à apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n" 30, de 
1981, lido no Expediente da presente sessão, e que, nos termos regimentais, 
deve s_er discutido e votado nesta oportunidade. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
30/81 (n!1 114/81, na Câmara dOs Deputados), que autoriza o Senhor 
Presidente da República a ausentar-se do País pelo prazo de 20 (vinte) 
dias, a partir do dia 17 de outubro de 1981, dependendo de pareceres 
das ('omissões de Constituição e Justiça e de Relações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente, para proferir o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça-. 

O SR. RA1Ml!NDO PARENTE (Para emitir parecer)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Com a Mensagem n"443f81 (na origem) ()-Senhor Vice-Presidente daRe­
pública, no exercício do cargo de Presidente da República, submete ao Con­
gresso Nacional, nos termos do art. 80 da Constituição, pedido de autori­
zação para que o Presidente General João Baptista de Oliveira Figueiredo 
possa ausentar-se do País, pelo prazo de vinte dias, a partir de 17 do mês de 
outubro corrente, 

O pedido é formulado com base em recomendação da Junta Médica que 
assiste ao Presidente João Baptista Figueired9, a qualjulgou necessário o tra­
tamento médico de Sua Excelência, na "Cleveland Clinic", nos Estados Uni­
dos da América do Norte. 

Nos termos dos arts. 80 e 44, I li. da Constituição, compete ao Congresso 
Nacional autorizar, mediante instrumento de sua competência exclusiva, o 
Presidente da República a se ausentar do País. 

A mensagem foi objeto de apreciação pela Câmara dos Deputados, onde 
foi, por fim, aprovado o competente projeto de decreto legislativo, que auto­
riza o afastamento temporário requerido. 

Ainda repercute no sentimento geral da Nação a recente enfermidade 
que acometeu o Presidente João Baptista Figueiredo, compelindo-o a passar 
o Governo ao seu sucessor na vocação constitucional, o eminente Vice­
Presidente da República, Dr. Aureliano Chaves. 

O pedido está, assim, absolutamente amparado sob todos os aspectos 
por que deva ser examinado. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do presente Projeto de 
Decreto Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito ao nobre Senador 
Aderbal Jurema o parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Para emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

O Senhor Vice-Presidente da República no exercício do Cargo de Presi­
dente da República, atendendo solicitação do Presidente João Baptista de O­
liveira Figueiredo, submete ao Congresso Nacional, em cumprimento ao dis­
pOsto no art. 80 da Constituição, pedido de autorização para que o Presidente 
da República - General João Baptista dé Oliveira Figueiredo, possa 
ausentar-se do País, pelo prazo de vinte dias, a partir de 17 do mês de outubro 
corrente, 

A Mensagem n'? 443/81 (na origem) esclarece que "de acordo com reco­
mendação da Junta Médica, que o assiste, pretende o Presídente João Figuei­
redo submeter-se, durante o período de ausência~ a tratamento médico no 
"Cleveland Clinic" nos Estados Unidos da América do Norte". 

Aprovada na Câmara dos Deputados, nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo que ora é submetido ao Senado Federal, a matéria mereceu tam­
bém acolhida da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, à vida da 
conformidade que apresenta com os preceitos legais relativos à espécie. 

De igual modo, 8. esta Comissão cumpre dar acolhida ao pedido, à vista 
da manifesta razão que o fundamenta. 

É evidente que todos os brasileiros, independentemente de qualquer mo­
tivação partidária, estão emPenhadOs no desejo de ver o Presidente João Bap­
tista Figueiredo pront~mente restabelecido e reintegrado em suas altas 
funções. 

Assim, o afastamento para o fim solicitado corresponde ao interesse na­
cional, devendo, por isto, merecer o nosso acolhimento. 

Opinamos, em conseqüência, pela aprovação do Projeto de Decreto Le­
gislativo sob exame. 

veis. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os pareceres são favorâ· 

Co.mpletada a instrução, passa~se à apreciação do projeto. 
Em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Rocha para discutir o_pro­

jeto. 

O SR. GJLVAN ROCHA PRONUNCIA DIS~URSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÁ O DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para discutir o projeto. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apenus para uma abordagem de outro ângulo que não médico, mas para 
registrar, neste instante, a grande lição sobre qu-e o País deve meditar: quando 
as coisas são feitas dentro da lei, dentro da ordem e em repeito à Consti-
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tuição, tudo corre bem. Neste instante, o Presidente enfermo pede licença ao 
Congresso Nacional para se ausentar do País. Ocupa o cargo o Vice­
Presidente da República. Não houve trauma na Nação, não se impediu o 
Vice-Presidente. Creio que esta lição deve ser amadurecida pelo povo brasilei­
ro e as nossas autoridades entenderem de uma vez por todas que este País an­
sei:i pela sua norma_lidade democrática. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins, para discutir. 

O SR.JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO PORTE­
RIORMENTE. 

' O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobr~ Líder EvelãSio Vieira, para discutir. 

O SR. BVELÃSIO VI EISA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ pUBLICADO 
POSTERlORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não havendo mais quem 
queira discutir, encer-ro, a discussão: 7 Pausa.) 

Encerrada. 
Antes de passar à votação, desejo fazer duas considerações que, acho, 

cabe à Mesa. A primeira, com relação à colocação do nobre Senador Gilv:<J.n 
Rocha, para dizer que, quando a Presidência da República, em exercício, en­
viou esse docurnerito_ que estamos apreciando, também ela teve dúvidas se 
e.ssa licença seria _ou não essencial, do ponto de vista da solicitação. E, então, 
deix.ou ao critério do Congresso aceitar, 01,1 não, o papel de conceder a licença 
para a viagem do Presidente. A partir do momento em que a Câmara conce­
deu, o Senado automaticamente acompanha. A colocação feita por alguns 
ilustres pares parece-me muito lógica, Unla vez que o art. 80 da Constituição 
niio_discrimina a condição em que se encontra o Presidente da República, até 
mesmo se fosse o caso de licenciamentO, que não existe. 

Quanto aO aparte do nobre Senador Aderbal Jurema, achei que era cabí­
vel, porque ainda hoje li urna matéria de um dos grandes cardiologistas brasi­
leiros, que é o Dr. Radi Macruzes. E acredito que devemos entender a sua co­
locação por um ângulo diverso daquele do entendimento vulgar da palavra 
política. Porque S. $f dizia, exatamente cOm os nlesmos argumentos do nobre 
Senador Gilvan Rocha, que o Presidente encontraria em Cleveland, no máxi­
mo, a mesma eficiência que encontraria no Brasil, e que a decisão tinha sido 
política. Aí é (Jue- aChei" importante qtiC -realmente esse aparte do Senador 
Aderbal Jurema fosse dado, porque não houve uma decisão política no -se.nti­
do de política partidária, não houve uma decisão política no sentido de políti­
ca familiar; houve urna decisão, como salientou perfeitamente o Senador Gil­
van RoCJ!a, de o paciente aceitar a recomendação dos médicos que o assistem 
e não necessariamente do médicO da Presidência da República. 

Em votação o projetõ~ -

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides, para encaminhar a votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)_- Sr. Pr:esidente, Srs. Senadores: 

A Bancada do PMDB, em cujo exercido da Liderança me encontro, por­
que está ausente de Brasília o Líder Marcos Freire, votará, como seria de se 
esperar, pelo acolhimento do Decreto Legislativo que consubstancia autori­
zação para que o Presidente João Figueiredo se ausente do País para trata­
mento médico. 

Ao fazê-lo, desejo, em nome dos integrarites da nossa representação par­
tidária, formular votos para que Sua Excelência, em Cleveland, restabeleça 
plenamente a sua saúde e possa, no menor espaço de tempo possível, retornar 
''O Território Nacional e reassumir as elevadas funções de Chefe da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto de decreto legislativo queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado, o projeto vai à Comis_s_ão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Mesa associa-se às pala­
vrus dos Srs. Senadores, dos Líderes e de todos aqueles que expressaram seu 
pensamento, no sentido de formular votos pelo completo restabelecimento do 
Senhor Presidente João Figueiredo e o seu breve retorno ao exercício da Pre­
sidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, redação fi­
n~ll que será lida pelo Sr. }'?-Secretário. 

E lida a·seguinte: 

PARECER N• 849, DE 1981 

Da Comissão de Redação 

_Redação· final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 30, 
de 1981 · (n.0 114/81, na Câmara dos Dep.utados). 

Relator: . Sena~or Aderbal Jurema 
A Comissão :i.ÍJres-enta a redação fl,nal dp.. Projeto de Décreto 

Legislativo n." 30, de 1981 (n.O 114/81, na Câmara dos Deputados), 
quê autoriza o- senhor P;resi_dente da Repúb~ca a ausentar-se do 
Pais' pelo prazo de 20· (V\nt.e) dias, a partir do dia 17 de outubro 
de 1981. 

Sala das CQ)lllssões, 9 de outubro .de 1981..- Adalberto Sena, 
· Presid·ente; Aderbal Jurema, RE;:!lator;· Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N.0 849, DE 1981 

RedaÇão final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 30, 
de 1981 (n.o 114/81, na Cúmara dos Deputados). 

Faço saher- que. ·o Congresso ~~cional apr<Jvou, 
art. 44, inciso IInl.a Constituição, e eu. 
sidente do Senado Federal, promul~o o seguinte 

. DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1981 

nDs termos · do 
, Pre-

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar­
se do País pelo prazo de 20 (vinte) dias, a partir do dia 17 
de outubro --de 1~81, 

o Congresso N~cionà.l_à~cret.a; 
Art. 1.0 :é o Senhor Presidente da República, João Baptista de 

Oliveira Figuei~edo, auto\izado a ausentar-se do :E;'áis pelo prazo 
de 20 rvinte) dias, a partir éo dia 17 de outubro de 1981. . 

Art. 2.o Este Decreto Legisl>ativo entl'a em vigor na data àe 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A redação final que acaba 
de ser lida deve, nos termos regimentais, ser imediatamente submetida à deli~ 
beração do PlenáriO. 

Em disçuss_ão a redação_ final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
O Srs~ Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada .. 
A matéria vai à promulgaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) .:;:. Nada mais havendo do 
que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a de terça-feira 
próxima, dia 13, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
Continuação da ·votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 49, 

de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n"' 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Gove·rno do Est_ado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimO externo, no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos}, destinado a.o programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, Jv pronunciamento: pela constitucionalidade 

e jurididdade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2P pronunciamen­
to: favoráVel à Emenda n9 I da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças (2P pronunciameizto: em virtUde de documentação itnexa­
da), apresentandO Emenda n9 I~CF, com voto vencido dos Senadores Jo.s~ 
Fragelli, Affonso Carriargo e Pedro Si111on. 

'(Dependendo da votação do Requerimento n9 338, de 1981, do Senador 
Dirceu CardoSo, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Fi­
nanças.) 

2 
Votação, em turno Ónico, dÕ -Projeto-de Lei da Câmara n9 72, de-1979 (n9 

3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n9 3.807,_de 26 de agosto de.1960- Lei Orgânica da Previdêncía Social, 
lendo . 
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PARECERES, sob nos 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde, favorável. 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmaran9 27,.de 1981 (n9 
1.00 l /79, na Casa de Origem),·- que" autoriza o Poder Executivo _a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, -tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob nos 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 90, de 1981 (apre-. 
sentado pela Comissão' de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido dO -Senador Alberto Silva), que autoriza o Goverw 
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqíienta e três mil e cem crUzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob no 609, de 1981, da Comissão: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução_n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqlienta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo -

PARECERES, sob nos 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de Municlpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (á.pre­
sentado pela Comissão de Economia como concJusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob nos 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nll 628, 
de 1981 ), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Maringã (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, péla conS-titUcionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nll 205, de 1980 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o monlante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
~de Constitúição e·"Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. - -

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n~' 21, de 
1981), qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueifal (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 ltrinta e uin milhões, setecentos e cinqiienta e seis mil, setew 
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Res_ofução n9 68, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclus-ão- de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de su~ dívida consolidada, tendo . 

PARECERES, sob nos 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno úniCo, do ProJeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanhal (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove inilhões, setecentos e cinqUenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 {dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
--de Municípios, favorável. 

13 

Vo.tação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 8, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer fi'? 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e "Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 409, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta mHhões, novecentos e cinqílenta e cinCo mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob nos 410 e 4Ü, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu .7_)ai'ecer n9 12, de 
198!), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.0 t 7.802,6 t (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
l981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a devar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seiS mil, sete< en­
tes e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. tendo 
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PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 18, de 
1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (_dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justfçiz~ pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãO n"' 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cri 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e .Tustiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munictpios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'?lOI, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ t 30.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco-centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, 'Jb n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável._ 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como coriclusão de seu Parecer n"' 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do SuJa elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito m"il c oitocentos cruzeiros) o montã:ilte de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça,-pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 102, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n"' 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de A-funici'pios, favorável. 

23 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"'108, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu_ Parecer n"' 713, 
de I 981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqilenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão: 
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
mtigo do escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcriçãO-; ilos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
buixadus em comemontção ao 17"' aniversário da Revolução de Março de 
1964. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de_Lei do Senado n"' 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participaçãf Je representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'149, de 1981, do Senador 
Miluro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítíma do Estouro do Orçamento Mone­
túrio", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nOs termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n'? 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores, 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peJa constitucionaiidade ejuridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do Imposto de Renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
rrovidências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de A.wmtos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

31 

Voti.lçÜo, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

32 
Votação, em primeiro turno (apoeciação preliminar da constitucionali­

d~!de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do S_enador Orestes Quércia, alterando dispositivo--da 
Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
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33 

Votação, em primeiro turno (8.preciáção=-p-i-eliminar da constitucionali~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nudo n'~ 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do Jmposto de 
Renda o 13'~ salário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstihidonalidade. 

34 

Votação, em primeiro turno (apreciação- prdimlnar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n'~ 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão: 
-de Con.Hituição e Justiça, pela inconstitucioniffdade e inJuridicidade. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'~ 
318, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo -

PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981,~ das -Comissões: 
-de ConstiJUição e JuStTÇa~ pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Mwridpios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento no 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons­
lituicUo e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 19 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 VIEI­
RA NA SESSÃO DE 8-10-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O impasse que o BrasH vive no momento requer de todos um esforço 
hem acima, e mais do que isso, diferente, do que vem sendo realizado até ago-
ra. 

Os acontecimentos vividos pelo País em 1981~ na sua dramaticidade, de­
monstram que os problemas de uma nação, quando não tratados de forma 
conveniente, tendem a desencadear eventos inesperados, os quais, por darem 
a impressão de fugir ao conjunto dos fatos, drticultam uma visão ordenada do 
futuro. 

Nos mais diversos campos, o quadro é de dificuldades. A recessão eco­
nômica agrava distorções preexistentes, principalmente porque passa ao lar­
go da situação populacional brasileira, em que os menores de 20 anos são 
mais de 50%, enquanto a taxa de ocupação dos aptos ao trabalho é insuficien­
te e precária. Assim, o problema social torna-se ainda mais grave e se mani­
festa nos índices crescentes de subemprego, na desnutrição, nas doenças endê­
mi~JS, no analfabetismo. 

Ao lado disso, Sr. Presidente, o Governo elabora, por intermédio do Mi­
nistro do Trabalho, Murillo Macêdo, um anteprojeto destinando a atenuar a 
crise de emprego no Pais. 

Este problema, do emprego e do desemprego, não é de hoje. Já ao final 
de 1980 surgiram indícios evidentes de que o desemprego tenderia a se agra­
var, pois demiSs-ões estavam-se processando, enquanto medidas voltadas ao 
dcsaquecimento econômico eram estudadas e postas em prática. 

O problema atualmente é grave, gravíssimo. No entanto, para atendê-lo, 
;;ts medidas anunciadas e que constariam do anteprojeto originário do Minis­
tério do Trabalho são, pela sua timidez, de alcance restrito. 

Em primeiro lugar, a regulamentação das demissões em massa visa ape­
nas a estender o prazo de trinta dias para cento e vinte, do aviso prévio hoje 
estahelecido na legislação traball-tista. 

Convenhamos, Sr. Presidente, isto nada mais é do que ampliar a angús­
tia daqucll!S trabalhadores que irão ser desped"idos. 

A medida é contraditória, pois estimulará ainda mais a concorrência 
num men.:ado de trabalho gradativamente reduzido, enquanto não se resolve 
o que é essencial, ou seja, a reativação da economia e o aumento do ritmo de 
t:mprego. 

Outra sugestão faz referência à manutenção do vínculo com a empresa, 
no sentido de haver a readmissão do empregado, uma vez superada a crise 
conjuntural. 

Quer dizer, Sr. Presidente, o trabalhador deve esperar o quanto for ne­
cessário, sem emprego, sem salário, que passe a crise. 

Depois, talvez até tendo passado para a eternidade, por fome ou algo as­
sim da mesma dramaticidade, pode voltar à empresa, que o seu emprego está 

,garantido_._ 
Não podemos admitir que tais idéias sejam elaboradas a nível ministerial 

e·que se pretenda transformar isso em lei. São arremedos de solução, prole· 
!ações inócuas, que só podem agravar o quadro, já por demais triste. 

Apenas uma sugestão merece ser discutida, a relativa a um programa de 
frentes de trabalho. 

Cabe exatamente isto, gerar empregos, ainda que a salários baixos, man­
tendo a ocupação da mão-de-obra, estimulando setores que possam favorecer 
uma dina.mização da economia e sobretudo ampliar, para a população, al­
guns serviços que hoje são oferecidos de modo que deixam a desejar. 

Sr. Presidente, o problema do desemprego é gravíssimo, atingindo ampla 
carnuda de trabalhadores em todo o País. Não será um .. rnicropacotinho'', 
que ora propõe o Ministro do Trabalho, que vai equacioná-lo. É preciso me­
didas de profundidade no campo econômico, objetivando reanimá-lo. 

Não será reformando ou pintando prédios escolares, calçando ruas com 
paralelepípedos, conforme propõe o Ministro Murillo Macêdo, que vamos 
Jebelur o flagelo do desemprego que se alastra pelos quadrantes brasileiros. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA _:_ Com prazer. 

O Sr. Itamar Francu- Senador Evelásio Vieira, é interessante observar 
que há nesse anteprojeto do Sr. Ministro do Trabalho f1agrante contradição 
ao que se dizia em abril deste ano, quando, aqui no Senado, não só V. Ex• 
~orno outros Senadores de Oposição, e particularmente lembrei eu o exemplo 
de.: Belo Horizonte, levantaram o problema do desemprego no País. E o que 
ditiam as autoridades brasileiras? Que o desemprego era apenas setorial. Na 
época, contestei, mostrando que da força economicamente ativa, sobretudo 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte, onde a taxa de desemprego era 
superior a 10%, tínhamos praticamente IOO mil desempregados. Agora vem, 
como diz V. Ex', o Ministro do Trabalho com esse anteprojeto, já classificado 
por V. Ex' como tímido. Tímido porque não importa apenas pintar paredes 
Ou abrir esta ou aquela frente de trabalho, como caracterizou bem no seu pro­
nunciamento. O importante é reativar a economia brasileira, é mudar esse 
modelo que aí está, mudar a diretriz econômíCa do País. Então não é apenas o 
anteprojeto do Ministério do Trabalho que vai resolver isso. O núcleo da ges­
tão é muito mais sério, o tumor tem que ser rasgado, e isso não se faz, e não se 
fa.t: dentro dessa contradição: uma hora o Governo diz que é setorial, outra 
hora admite a crise do desemprego e do subemprego, e vem com medidas pa­
liativas, como bem diz V., Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA ~ Muito obrigado a V. Ex• pela contri­
huição e pelo reforço que dá à nossa posição na luta em busca de soluções 
para o angustiante problema do desemprego neste País. 

No que respeita à decisão política, ao Congresso se permite opinar sobre 
aquilo que o Executivo admite manifestações, pois as matérias essenciais à es­
tratégica governamental sorrateiramente setransformam em lei, por intermé­
dio do decurso de prazo, sem contar a prática em tudo autoritária do decreto­
lei, da qual se usa e abusa. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Com muito prázer, nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• insiste, com muita precisão, no debate 
<.lo desemprego que, no momento, sem dúvida alguma, é o tema que mais sen­
sibiliLa a todos nós, pelo seu aspecto social. Evidentemente que todos nós das 
Oposições estamos conscientes, e conosco a Nação inteira, de que isso é ore­
sultado da desastrosa política de recessão posta em prática pelo Governo 
para combatar a inf1ação. Não serão com medidas paliaticas desse tipo- e 
rel'iro-me ao projeto que o Sr. Ministro do Trabalho está anunciando e que V. 
Ex~ comentou no início do seu pronunciamento- que nós resolveremos esse 
~mg_ustiantc problema. O que o Brasit precisa ê reavaliar a sua política de 
<..:ombate à inflaçUo, admitindo uma maior expansão do crédito, para dar 
margem a que as empresas disponham dos recursos necessãrios para empre­
gar mão-de-obra e, bem assim, um aumento também do nível dos investimen­
tvs. Congratulo-me, portanto, com o discurso de V. Ex• Neste instante, V. 
Ex~ não fulu apenas pelo seu partido, fala por todos nós das Oposições no Se­
nado Federal. 

O SR. EVELÁSIO V!ElRA -Muito obrigado. E muito importante a 
s_oiid;.triedude do PMDB, nesta oportunidade. 
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O País, hoje, está cercado por sérios e graves problemas: endividamento 
externo, dívida pública federal, inflação, desemprego. O maior flagelo social, 
porém, reside exatamente no desemprego, levando-se em conta que este é um 
país que tem que gerar um milhão e meio de oportunidade de emprego, 
~mualmente. Pojs bem, o Governo adotou medidas restritivas drásticas no se­
tor creditício; reduziu as importaçõeS de matérias-primas indispensáveis ao 
nosso_ parque fabril; adotou outras medidas buscando a recessão para, atra­
vés dela, conseguir reduzir os índices inflacionários. Mas este objetivo não es­
tá sendo alcançado, tanto é que, até o mês de agosto, -a inflação atingiu a 
110%. A nosso juízo, é preferível uma inflação de 120%, mas sem desemprego. 
O problema é gravíssimo, sério, e por isso nós temos sido repetitivos nesta 
Cusu, buscando sensibilizar o Governo, mas ele continua insensível ao mais 
sério dos sérios problemas existentes no Brasil. 

A prova evidente é esse anteprojeto que está sendo encaminhado ao Pa­
lúcio do Planalto pelo Ministro do Trabalho, em que apenas um item merece 
dis~.:ussão, que é o de se abrir frentes de trabalho para absorver principalmen­
te <I mão-de-obra não qualificada no País. 

O Sr. Henrique Santi/lo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Ouço o Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Eminente Senador Evelásio Vieira, V. Ex' tem 
insistentemente trazido à discussão, nesta Casa, o sério problema do desem­
prego e todos os seus corolários, toda a questão social implicada no setor eco­
nômico deste País e, obviamente, com repercussões na área política. Tem V. 
Ex• trazido esta questão de modo bastante correto, segundo o nosso modo de 
ver ... 

O SR EVELÃSIO VIEIRA - Muito obrigado. 

O Sr. Henrique Santillo- ... na medida em que preconiza, tanto quanto 
todos os demais oposicionistas, não uma política inflacionária desenfreada, 
m<.ls uma recanalízação de recursos, uma reorganização de investimentos nes­
te País, de modo a se criar empregos para a população brasileira. Tem V. Ex• 
se batido, tanto quanto os demais oposicionistas nesta Casa, pela necessidade 
até mesmo da desativação de alguns programas deste Governo, que são pro­
gramas fabulosos, de elevadíssimos investimentos, mas que criam pouco em­
prego. Então, V. Ex•, tanto quanto todos os demais oposicionistas, temos nos 
fnttido na possibilidade de se criar empregos sem que se promova uma orgia 
inflacionária. E o que este Governo não tem feito. Solidarizo-me com V. Ex' 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 
O Sr. José Lins - V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Ouço o Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Evelásio Vieira, o desemprego é, certamente, 
um dos aspectos mais perversos da economia brasileira, nos dias de hoje, de­
semprego proveníente, sobretudo, como V. Ex• bem identifica, do esforço 
que o Governo tem feito para controlar ã balança de pagamentos, já que a 
importação de materiais intermediárioS para a indústria importa aumento da 
dívida, e também do esforço para combater a inflação. Esse desemprego con­
tinua sendo setorial, mas, evidentemente, de qualquer modo, desemprego. O 
plano apresentado pelo Ministro do Trabalho é uma solução, é um esforço no 
sentido de sugerir medidas para absorver mais a mão-de-obra que cresce 
anualmente, como V. Ex' bem identifica, e que não está sendo, na medida do 
seu crescimento, atendida pela criação de emprego no si_stema normai da eco­
nomia. Mas é a primeira vez que alguém apresenta um documento dessa,na­
tureza, um programa de natureza econômica tendo por objetivo primordial e 
imediato a criação de empregos. Sempre nos planejamentos, nós planejamos 
a economia, e esperamos que, em decorrência, os empregos sejam criados. A 
meu vcu, esse é um erro que deve ser obviado, tanto. quanto possível, daqui 
pura a frente. Mas eu elogio o Ministro do Trabalho, pelo sentido do docu­
mento, que tem por objetívo exatamente atacar de frente, de modo imediato, 
o problema do desemprego. Pode até ser um documento tímido, como bem 
identifica V. Ex• mas ele pode ser melhorado- e o próprio Ministro anuncia 
LJUC recebe sugestões. Acredito que o documento pOssa ser melhorandp e que 
a gente possa tirar proveito dele. Mas eu gostaria de fazer uma outra obser­
vação quanto ao problema da reativação da economia brasileira; nós não es­
tamos em recessão, porque a economia crescerá certamente mais do que a po­
pu I ação - nós vamos crescer de 4 a 5% este ano -embora alguns setores da 
indústria talvez cresçam bem menos do que isto. Mas é muito fácil, nobre Se­
nador, adotarem-se medidas do lado do Governo para reativar a economia, 
isto é, abrir as portus da importação, abrir os cofres do Governo, tanto do 
ponto de vista do orçamento fiscal quanto do.orçamento monetário. Isto não 
tem nadu de difícil! O diftdf, V. Ex• sabe, é o Governo, sob o peso da respon­
sabilidade do controle da balança de pagamentos e da inflação, que é perver-

sa no seu sentído econômico, mas principalmente no seus efeitos sociais, o 
difícil é o Governo adotar medidas antipáticas, medidas antipolíticas, medi­
d<Is até capazes de influenciar negativamente o eleitorado, mas que são adota­
das sob o peso da responabílidade que o Governo tem, assumindo o papel de 
controlar esses problemas, para que os reflexos não sejam ainda piores no fu­
turo. Agradeço a paciência de V. Ex• e a atenção que teve em me ouvir. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Vamos discutir o anteprojeto do Sr. Mi­
nistro do Trabalho. Uma de suas propostas, a ampliação do vínculo do traba­
lhador com a empresa de 30 para 120 dias, vai apenas aumentar a angústia do 
trabalhador. Criar frentes de trabalho. ~uem pode criar frentes de trabalho? 
Quem determina a ampliação do calçamento de ruas, a pintura e reforma de 
prédios públicos são os prefeitos municipais, os governos estaduais. Estes não 
dispõem de recursos para criar frentes. Não dispõem porquejâ vivem mendi­
gando recursos do Poder CentraL 

O Sr. José Lins- E o pior é que o Senado, também, nega esses recursos 
através dos empréstimos. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Exatamente porque esses emprêstimos 
em moeda estrangeira contribuem acentuadamente para aumentar os índices 
inflacionários. Exatamente quando nos opomos à não aprovação de emprés­
timos em moedas estrangeiras é para evitar o crescimento da inflação no País. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O Sr. Henrique Santillo - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Ouço o Senador Henrique Santíllo. 

O Sr. Henrique Santillo- Serei rápido. Apenas uma consideração breve. 
Eminente Senador Evelásio Vieira, fique certo V. Ex.• de que tanto o Sr. 

Ministro do Interior quanto o Sr. Ministro do Trabalho estão preparando 
psicologicamente a Nação para o plano que o Ministério do Interior tem, de 
~.:aráter político-eleitoraJ, para 1982. Sabemos perfeitamente que isso está sen~ 
do engendrado, a imprensa já o tem publicado, no sentido de se investir nos 
pequenos municípios brasileiros do ponto de vista eleitoral, estamos-nos ba~ 
tendo para que isso não se faça apenas às portas de uma eleição. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Perfeito. São apenas medidas paliativas. 
Temos que ver em profundidade o problema. 

Os gastos públicos exagerados no País é que têm também contribuído 
para esse surto inflacionário. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. EVELÃSJO VIEiRA- Neste ano, os orçamentos das empresas 
estatais extrapolaram em 114%. As empresas estatais estarão utilizando do 
Tesouro 8 trilhões e 500 bilhões de cruzeiros. 

Por que o Governo não aperta o cerco, não estreita o cerco nas suas em­
presas, nos seus gastos? Procura fazê-lo em relação à iniciativa privada. 

Senador José Lins, é preciso o Governo aliviar o cerco creditício, para 
que o mercado consumidor possa absorver o que estamos produzindo, por­
que o grande problema do desemprego reside exatamente na drástica res­
trição creditícia. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

.. O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Com prazer. 

O Sr. José Lins- Senador Evelásio Vieira, V. Ex• certamente nota a 
~.:ontradição em que se envolve. V. Ex' diz que é preciso desapertar o cerco do 
crédito. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - É verdade. 

O Sr. José Lins- Ora, o cerco do crédito é moeda nacional ou moeda 
externa. Logo, é preciso, segundo V. Ex', aumentar o volume dos investimen­
tos. Não é a natureza interna ou externa da despesa a origem da moeda que 
produz, que provoca a inflaçào. V. Ex 'i' reclama também que os municípios e 
os Estados não têm dinheiro para investir. Então, V. Ex~ acha que deve haver 
<~umento da despesa pública. Logo, se deve haver aumento da despesa públi­
c~t. é preciso que os créditos sejam abertos- ou do Orçamento ou dos bancos 
-em favor dessas entidades. Estou de pleno acordo com V. Ex• Precisamos 
uliviur. Não podemos apertar demais o cinto na áre!a do emprego. Queremos 
resolver um problema econômico, mas sem sacrifício social. O drama é gran­
tlt.:. O discurso de V. Ex' é objetivo, é sério. Precisamos criticar essas coisas, 
indusive dar sugestões. As críticas que V. Ex'" fizer ao documento do Minis­
tério do Trabalho poderão ser de grande utilidade, com vista até ao aprimo­
ramento do documento, já que ninguém pode ter soluções únicas para os 
grandes problemas nacionais. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Temos que refutar a acusação de V. Ex• 
de que estamos sendo incoerentes. Não, nobre Senador. Estamos defendendo 
a redução das drásticas medidas restritivas ao crédito para o consumidor, 
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para a empresa produtora. Estamos defendendo a necessidade de se apertar o 
cerco em termos das empresas estatais, em termos dos gastos públicos. 

O Governo retirou da poupança particular ... 

O Sr. José Lins - Isto também cria empregos, nobre Senador. 

O SR. EV ELÁSIO VIEIRA - ..• 2 trilhÕes e.60bílhões de cruzeiros, 
CXé.ltamente para cobrir o estouro das empresas públicas, onde tem ocorrido, 
segundo o próprio GOVerno reconhece, desperdício nas aplicações desses reM 
cursos financeiros. -

A nossa posição é muito coerente. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. EVELÁSfO VíllíRA- Pois não. 

O Sr. Henrique Santillo-- A posição de V. Ex• está sendo extremamente 
coerente. Sempre o foi. o eminente senador José Lins disse a v. Ex• qUe enM. 
via.Sse. ao. Ministédô do TrabãlhO um documento, que talvez pudesse ser· 
aproveitado, no sentido de melhorar a proposta dO PróPrio- Goverrio. NãO teM -
nhamos ilusões. Olhemos o caso da Previdéncia. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Claro. 

O Sr. Henrique Santillo- Está aí o Projeto n9 22/81, Com o eminente Se­
nador Bernardino Viana como Relator, renunciando a essa missão, porque 
não lhe foi permitido Sequer mudar uma vírgula no projeto enviado ao Con­
gresso Nacional pelo Governo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito oportuna a lembrança de V. Ex• 
Ainda assim, Sr. Presidente e Srs. Senadõres, diagnóstico recente, pro­

vindo da área governamental, suscitou a distinçãC>entre as chefias do- EStado 
e do Governo, e um esclarecimento sobre ã. uiJ.iCidade e a indivisibilidade de 
comando que cabe ao Presidente da República, além de uma apreciação 
sobre us qualidades necessárias a uma equipe de Governo. 

Em momento solene, se tais questões não fossem relevantes, não precisa­
riam ser lembradas, e, se o foram, é porque a conscíência de que a ação gover­
numental padece de uma crise que atinge -ã--Sf:tores além da Oposição, a qual, 
de há muito, sustenta que em inúmeros epis6dios recentes o Governo de­
monstrou total indecisão, em prejuízo ·da normalidade democrátiCa e do bem­
cstm da população do País. 

Si'. Presidente, o equilíbrio comercial com 0--exierior, uma das grandes 
preocupações do momento, não basta para sanar os nossos graves problemas 
externos. O endivídamento do País cresce a cada ano, mais por força da ba­
lança de serviços, onde o principal item são os juros da própria dívida. Estes, 
rercentualmentc, representavam 29%, em 1970, do deficit da balança de ser­
viços. Chegaram a 62%, em 1980. E pior, info'rmaç-Ões disponíveis indicam 
que só no primeiro semestre de 1981 os juros líquidos tiveram uma partici­
pação em torno de 68% no deficit referido. 

Além disso, de 1970 até agora, três apenas foram os anos de supera~·its 
comerciais, e mesmo assim pouco significativos,- sem Cont3r que nUnca as eX~ 
portuções foram tão poderosamente· incentivadas. 

Por outro lado, a redução do nível de inflação obtido pela política gover­
namental é um benefício cujO custo estâ Seiido muito· elevado. 

O desemprego, o subemprego e a recessão são faces de um conjunto de 
medidas que inclui, na Sua essência, a aceleração da dívida pública interna. 
Ao terminar agosto último, os compromissos do Tesouro Nacional alc3nça­
ram 2 trilhões e 60 bilhões de cruzeiros. Num período de um ano, a expansão 
desses compromissos foi de 218,2%. Quer dizer, para conter os meios de paga­
mentos foram lançados no mercado ·papéis que tem SidO fonte de manobras 
especulativas, cujas repercussões inflacionárias sãõ poi' demais conhecidaS. 

Mas não só, pois considerandO que o PraZO- médio da dívida interna 
pública federal, ao final de agosto último, alcançava perto de 26' meses, so~ 
mente para girar o seu montante a necessidade mensal de recursos seria da or­
dem de 79 bilhões de cruzeiros. 

Quer dizer, se considerarmos que a receita orçamentária federal foi de 
aproximadamente 123 bilhões de cruzeiros em agosto último, podemos ter 
uma idéia do potencial de paralisação da ação pública eidstente na dívida in­
terna atual, a qual continua avolumando-se. 

Por outro lado, _as empresas estatais, repetimos, coritinuam extrapolando 
os seus orçamentos. Este ano estão previstos gastos de oito -trilhõeS e qui­
nhentos bilhões de cruzeiros, t 14% a mais do que no ano passado. O Governo 
fecha o cerco para as empresas particulares, mas alarga para as suas empre-
sas. 

Chegamos a um ponto em que soluções parciais somente podem aquietar 
provisoriamente os inúmeros impasses hoje enfrentados pela sociedade brasi­
lcim. 

Antes de tudo, faz-se necessário compreender que o problema do País é 
global. Sendo assim, a tarefa que se coloca, devido à sua profundidade e re-

percussões, não pode ser acometida apenas a um grupo reduzido de pessoas, 
por melhores que sejam. 

Temos visto, pela nossa dolorosa experiência. que o Governo, acompa­
nhado apenas do Partido Democrático Social, não acertou com o caminho 
capaz de propícíat um· míriimo--de tranqüilidade social ao País. 

Do lado governamental, falta a necessária humildade para reconhecer a 
incrível sucessão de erros que nos empurrou até onde estamos. Mais do que 

- iss.o, o Governo tem dispensado o apoio social da maioria da população bra-
sileira, o que é profundamente lamentável. -

No entanto, os problefl}aS aí estão, se aprofundam._cabendo ao Governo 
tomar a iniciativa de propor ao País um debate a respeito. Mal ou bem, sa­
i-nos todos acionístas desta vasta empreSa de mais de oito milhões·de quilômeM 
tros quadrados. Cabe fazer como oS gerentes--dos empreendimentos privados, 

-é a hora de reunir os acionistas para ver quem tem idéias melhores do que as 
em execução, para conduzir o Brasil a expectativas menos pessimistas que as 
atua..is. 

Ê preciso deixar de ver o Pãís cOmo apenas uma graride massa de Contri­
~uintes a que se recorre para cobrir as equiv'ocadas despesas governamentais. 

É preciso que o povo brasileiro particiPe conscientemente das decisões. 
Não basta só a perspectiva de eleições. Isto é importante, mas não é tudo, 
pois mesmo que haja eleição direta para a Presidência da República, em 1984, 
desde agora, para que possa, então, eScolher com maior certeza, a sua partici­
p~tçào deve ser aceita, ou, dizendo melhor, solicitada com empenho, caso se 
queira mesmo fazer deste País uma democracia. 

A mão estendida, Sr. Presidente, não passou até agora de um símbolo, 
ou menos do que isso, de uma figura de retórica. IniciatiVa~ concretas, capa­
;es de efetivar o diálogo, estão por vir. 

Verificamos, infelizmente, que nem com o PDS há diálogo. Tanto assim, 
que matérias relevantes chegam ao Congresso Nacional com um prazo mur­
~.:ado de saída, carimbadas pelo decurso de prazo, pois de quem se desconfia é 
da Maioria, que no Senado e na Câmara dos Deputados, pelo menos nomi­
nalmente, pertence ao Partido Democrático Social. 

O Sr. Henrique Santillo - Muito bem! 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA -Por isso vivemos o dia-a-dia do Congres­
so Nacional dentro de uma situação de inexistirem interlocutores realmente 
imbuídos dessa condição, que de fato falem em nome do Governo. 

Sr. Presidente, 
Cada vez mais o Governo se afunda IJO curtíssimo prazo. Fazendo o con­

tru::.te, os problemas do País ganham uma dimensão maior, envolvendo o pre­
sente e o futuro. A dívida externa, a dívida pública interna federal, a inflação, 
o an;tlfabetismo e os problemas educacionais dos quais se origina, a baixa ca­
pacidade de empregos produtivos na economia, para só citar alguns proble­
mas. são de raiz profunda e merecem um tratamento disciplinado, coerente e 
sobretudo pla.nejado. _, _ _ 

Para conseguir alcançar esse Obj_etivo de_pla_nejamento é importante con­
tar com todas as forças vivas da Nação. Somente assim, na base da dis·cussão 
em que todos estejam dispostos a o_~vir, é que se chegará a alguma coisa de 
rrodutivo, duradouro diálogo. 

O Partido Popular está, comO sempre esteve, pronto ao diálogo, para en­
.contrar solução para os gravíssimos pioblemas que angustiam os brasileiros. 
'Muito hem!) 

ATA DA 168' SESSÃO, REALIZADA EM 30-9-81 
( Publicada no DC N (Seção li) de I '·I 0-81 ) 

RETIFICAÇÓES. 

No Projeto de Lei d.o Senad_o n9 284/81, qUe altera a diretriz da Rodovia 
BR-222, integrante. do Plano Nacional de Viação, aprova-do pela Lei n9 5.917, 
de 10 de setembro de 1973. 

Na pãgina 5007, 2• coluna. no quadro constante do art. 19 do projeto, 
Onde se lê: 

Unidades Super-
BR Pontes de Passagem da Extensão posição 

Feljeraçào (Km) BRKm 

Fortaleza-Piripiri-
ltapecuru Mirim-

Santa Inês-Açailân- CE-PI- 010-74 
222 dia-Vila Felinto 1.507 

Müller-Marabá-En- MA-PA 0\0-74 
trancamento BR-158 
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Leia-se: 

Unidades Super-
BR Pontes de Passagem da Extensão posição 

Federação (Km) BRKm 

Fortaleza-Piripiri-
ltapecuru Mirim-

Santa lnês-Açailân- CE-PI- 010-74 
222 dia-Vila Felinto 1.507 

Müller-Marabá-En- MA-PA 
trancamento BR-158 

Na página 5025, 1' coluna, no início do discurso do Sr. Senador Henri-
que Santillo, 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Como Líder, pronuncia o seguinte ... 
Leia-se: 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Como Líder, pronuncia o seguinte ... 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 118, de 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 4 de abril de I 973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n9 005082/81, resolve aposentar Lis Henriques Fernandes no cargo de Técni­
co Legislativo, Classe Especial. Código SF-AL-NS-011, Referência NS-25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso 
111, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 403, inciso 11, 404, inciso I, e 392, § 4~', da 
Resolução SF n~' 58, de 1972, com vencimeritos integrais e a gratificação adi­
cional por tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 3'? da Lei n"' 
5.903, de 1973, e artigo lO da Lei n9 4.345, de 1964, bem como a incorporação 
da Gratificação de Nível Superior, conforme estabelece o artigo 79 da Reso­
lução SF n' 21, de 1980. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1981. -Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

COMISSÃO DE MUN!CIPIOS- (CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. LomantoJúnior 
3. Amaral Furlan 
4, Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Dal\a 
8. Raimun.do Parente 
9. Vicente Vuolo 

\. Josê Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Bar]Joza 
S. Agenor Maria 

I. GttitãoMilller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tatso Dutra 
2. Aderba[Jurema 
3. J0s~ Sa_iney 
4. M urilo Badaró 
S. José Caixeta 

PMDB 
L Marcos Ft:eire 
2. Jaison Barreto 
3. H:umberto.lucena 

PP 
l. Alberto Silva 
2. luiz Fernando Freire 

Assistente: FranciSco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às !1:00 horru; 
Local: S_ala da Comis-~ão, na Ala Senador A(e:~~;andre Costa 

-Anexo das ComissõeS- :Rainat"3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto. Senà 
Vice-Presidente: Muri\o Badaró 

Titulares 

L. Joàe> Calmon 
2, M urilo Badaró 
3. Aderba!Jurema 

1, Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

l. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
l. Eva_ndro Carreira 

PP 
L. MendesCanale 

Assistente: Fâtima Abrahão de Araújo -Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costà 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE} 
(I 5 membros) · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Vian.a 
\9-Vice-Presidente: Pai,!IO .Brossard 
2~>·Vke-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

I. Luiz Viana 
2, T arso Dutra 
3. Lpmanto Júnior 
4. Amaral Peixoto 
5. JoãoCalmon 
6. AloysioChaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos F rei r e 

Suplentes 
PDS 

I, Aderbal Jurema 
2. Bernard~no Viana 
3, Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
5. Martins Fílho 

PMOB 
I, Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

Outubro de 1981 

I, Luiz F"ernando Freire 
2. Tancredo Neves 

PP 
l. Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro' Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às t4:00 horas 
Local: Sala da Comissà~, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE - {CS) 
(7 membros) 

COMPOsiÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

I. Lomanto JUniof 
2. Almir Pinto 
3. José Gtiiomard 
4. Lourival Baptista 

L Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Cal.mon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
I. Adalberto Sena 

pp 
L Oastão Mí.iller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha --Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, âs 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

--Anexo das Com,issàes- Rama! 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Madz 
Vice-Presidente: José Fragel\i 

Titulares 

I. Dinarte: Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4, M urito Badarõ 

L Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

L José Frage\li 

Suplentes 
PDS 

t. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. O~es Quéreia 

pp 
I. Gastão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 349'8 
Reuniões: Quartas-feiras, às \1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala s'enador Alexandre tõsta 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMlS-SÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVlL- (CSPC) 
('7 membros) 

ÇOMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aderbal Jurema 
3. Lourival Baptista 
4. Moaeyr Dalla 

I, Agenor M aría 
2. Humberto Lucena 

l. Gastão Müller 

Suplentes 
PDS 

1. Helvfdio Nunes 
2. Bernardino Viana 
3, José Guiomard 

PMDB 
L. Lázaro Barboza 

PP 
t. Luíz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniõ~: Quartas-feiras, às t 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre 

-AnexO das Comissões- Ramal 3121 
Costa 


